
MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DES RL 

DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DA DEMANDA (DFD) 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Educagdo, Cultura e Desporto 

ORDENADOR: Francisca Girliane Araujo Teixeira 
MATRICULA: 193591-07 

AGENTE RESPONSAVEL: Maria Eli Araújo 
MATRÍCULA: 195901-8 

E-MAIL: educacao©morrinhos.ce.gev.
br 

TELEFONE: (88) 3665.1130 

Descrigio do Objeto: AQUISIGAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA 0 PROJETO “AQUISICAO DE 

INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA 0 MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE". 

Forma de Contratagio sugerida: 

(X) Pregão Eletronico 

( ) Pregio Presencial 

( ) Dispensa de Licitagdo - Lei 14.133/2021 

L ) Concorrência 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A prática regular de atividades físicas e esportivas é fundamental para a promoção da saúde e bem-estar da 

população. Com o objetivo de incentivar a prática esportiva e promover a inclusão social, a prefeitura de 

Morrinhos-CE e o Ministério do Esporte estdo empenhados em adquirir materiais esportivos que irdo 

possibilitar a realizagdo de diversas atividades esportivas para a populagao local. 

A aquisigdo desses materiais esportivos ird proporcionar oportunidades para que os municipes possam se 

engajar em praticas esportivas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e paraa prevengao de 

doengas relacionadas ao sedentarismo. Além disso, a pratica esportiva também promove a inclusdo social, o 

convivio comunitario e o desenvolvimento de habilidades fisicas e sociais, contribuindo para a formagéo de 

cidadãos mais saudaveis e ativos. 

ÁDessa forma, a iniciativa de adquirir materiais esportivos para a população de Morrinhos-CE demonstra o 

compromisso da prefeitura e do Ministério do Esporte com a promoção da saúde, do bem-estar e da qualidade 

de vida dos municipes, incentivando a prática esportiva como um meio de transformação social e de 

promoção da cidadania. 

2. QUANTIDADE DE SERVIÇO/MATERIAL A SER CONTRATADA: 

Item . Especificação 
Unid Medida Quant 

k\pms DE FUTEBOL 
01 Fabricado em pldstico ABS, 130 metros de alcance, intensídudá Unidade 50 

lsonora de 115 DB, com cerca de 30g. 

IBOLA DE FUTEBOL 

02 Costurada a mdo, fabricada em microfibra, com peso de 430 G 445g)| Unidade 120 

lcircunferéncia: 68 a 69,5cm, com câmara de Borracha butilica. 

IBOLA DE FUTSAL (COSTURADA) 

\confeccionada em PU, com gomos termo soldados, dupla laminação, 

lcontendo em seu interior câmara em butil, com 50 cm a 53 cm de 

pesando entre 250 e 280 grama: iolo de silicone, 
03 

Unidade 120 
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Iremovível e lubrificado, aferida, oficializada pela Confederagdo - 

Brasileira de Futsal. 

IBOLA DE VOLEI DE AREIA 

04 Tamanho 5 (oficial), costurada, circunferéncia: 66 -68cm, Peso: 260  Unidade 70 

+280g. 

BRACADEIRA DE CAPITAO TY RY 

05 Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, ajustdvel, em  Unidade 120 

material ndilon nas cores preta, vermelha e branca. 

(CANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 

feita em material de Polietileno (material termo pldstico), Espuma 

1 Ide EVA (parte interna do produto), peso de aproximadamente 75gr, 

ltamanho tnico, com revestimento de pldstico e espuma macia. 

CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 

\chuteira para futebol de campo, feita em couro sintético, costurada,) 

fechamento em cadargo, palmilha removivel em EVA, com travas de) 

lborrachas, solado em pvc. 

COLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL (MATERIAL DRY FIT)| 

\Coletes de treino de futebol 100% Poliéster, laterais abertos com 

08 Eldstico na parte Inferior (barra), gola careca com viés, composição) 

1100% Poliéster. Tamanho P - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanho| 

M - 60cm Altura x 42cm Largura, Tamanho G - 63cm Altura x 44cm 

[Largura. 

\FITA DE DEMARCACAO PARA VOLEI DE AREIA (5CMX 8M X 16M) 

Fita de demarcagdo para vôlei de areia: fita de 5cm resistente feital 

09 lem fio de 100% poliéster de alta tenacidade. Pontas reforgadas ¢ Unidade 13 

lcauterizadas para desfiamento e ilhós para passar o gancho| 

Imetálico. As fitas devem possuir delimitagdo de drea de saque. 

IMEIAO PARA JOGADOR 

10 Meido esportivo, composto de poliamida, poliéster e algodão, Par 4.200 

tamanho 39/44, cano longo. 

\PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL 

IPAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL, confeccionada em 

1 lpolietileno (nylon) de filamento continuo de 4.0 mm, malha de 12 

112 cm, na cor branca, medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, 

lentre 2.0 m a 2,20 m de altura, com profundidade inferior de 1,0 me| 

lsuperior de 0,48 m. 

\REDE DE VOLEI DE AREIA 8,5X1M 

12 Rede de vélei de areia 8,5x1m: confeccionada com polietileno 2mm 

1100% virgem e com tratamento Anti-UV. Borda: Poliéster com cordas| 

le ilhós de latdo. Garantia Contra defeitos de fabricagdo. 

IREDE PARA FUTEBOL DE CAMPO 

13 IRede para Futebol de Campo tamanho Padréo (7,50m largura, 2,50, 

laltura, 0,88m de profundidade superior, 1,80m de profundidade| 

linferior. Fio 4mm de Nylon, Composigdo: 100% Polietileno. 

© (88)3665-1130 

? 

Par 3.000 

Par 3.000 

Unidade 600 

Par 20 

Unidade 13 

Par 20 

() educacao@ morrinhos.ce.gov.br 
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IRESERVATORIO DE AGUA TERMICO (12L) 
Capacidade: 121, Utilidade: Esporte, campo e lazer Bocal que facilita, 

la colocação de gelo. Pés retráteis. Conservação térmica de líquidos) 

lírios e quentes. Conservação térmica de no mínimo 10 horas. 

solamento térmico com espuma de PU (poliuretano), livre de CFC. - 

Material não téxico e recicldvel. 

ITENIS DE FUTSAL (COSTURADO) 
15 indicado para Jogo de Futsal; Material: Sintético; Cabedal: Materia Par 1200 

\Sintético; Solado: Borracha. Tamanhos diversos. 

[UNIFORME PARA FUTEBOL (CAMISETA + SHORT) 

UNIFORMES, Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa e calgdo no| 

d 16 dry fit, 100% sublimado em diversas cores, com logotipo do) Kit 120 

Municipio, e arte a ser definida posteriormente. Contendo cada 

lconjunto 20 unidades (Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) PARA FUTSAL 
Uniforme esportivos - Especificag@o: camisa e calção no dry fit, 100 

17 lsublimado em diversas cores, com logotipo do Municipio, e arte a ser Kit 60 

\definida posteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. 

(Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) VOLEI DE AREIA 
Kit Uniformes para volei de areia (camiseta + short): kit 

18 personalizado de Vôlei, tecido dry fit com proteção solar e impressão) 

\digital de alta qualidade. Personalizagdo e arte serdo definidas no 

lato da compra. (Tamanhos entre PP ao GG). Kit.com 6 ternos| 

completos. 

Unidade 20 

Kit 25 

3. Previsdo no Plano de Contratagdo Anual (PCA): 

'A presente demanda está prevista no PCA 

4. Indicação dos integrantes da equipe de planejamento 

A equipe de planejamento da presente contratagdo serd composta pelos seguintes membros, os quais 

possuem ciéncia da sua indicagao: 

Presidente: Ana Kesley Soeiro 
Secretario(a): Lara Kézia Vasconcelos da Silva 

Coordenador(a): Maria lane Ires Adriano 

5. Estimativa preliminar do valor da contratagdo 

valor estimado preliminar para esta contratagio é de R$ 850.000,00 (Oitocentos e cinquenta mil reais.) 

6. Data pretendida para a conclusão da contratagao 

A presente contratagdo deverd ser formalizada até Setembro de 2024, de modo a permitir o inicio da 

O (88)3665-1130 

? 
= E0 educaca orrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESP! 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ORDENADOR: Francisca Girliane Araujo Teixeira MATRÍCULA: 193591-07 

AGENTE RESPONSÁVEL: Maria Eli Araújo MATRÍCULA: 195901-8 

E-MAIL: educacao@morrinhos.ce.gov.br TELEFONE: (88) 3665.1130 

Descrição do Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MATERIAL DE DIVULGAÇÃO PARA O PROJETO 

“AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE". 

Forma de Contratação sugerida: 

( X ) Pregão Eletrônico 
( ) Pregão Presencial 

~ () Dispensa de Licitação - Lei 14.133/2021 

() Concorréncia 

E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A prática regular de atividades físicas e esportivas é fundamental para a promoção da saúde e bem-estar da 

população. Com a aquisição de materiais esportivos, a prefeitura de Morrinhos-CE e o Ministério do Esporte 

buscam incentivar a prática esportiva entre os munícipes, proporcionando oportunidades de lazer, inclusão 

social e melhoria na qualidade de vida da comunidade local. Além disso, a disponibilidade de equipamentos 

esportivos adequados contribui para a formação de hábitos saudáveis desde a infância, prevenindo doenças 

e promovendo a integração social. 

Ao investir na aquisição de materiais esportivos, a prefeitura de Morrinhos-CE e o Ministério do Esporte 

demonstram o compromisso com a promoção da saiide e qualidade de vida da população, incentivando a 

prática esportiva como meio de prevengdo de doengas e promoção do bem-estar fisico e mental. Dessa forma, 

a iniciativa contribui para a formagdo de uma comunidade mais ativa, sauddvel e integrada, fortalecendo os 

lagos sociais e promovendo a inclusdo de todos os municipes, independentemente de idade, género ou 

condigdo socioecondmica. 

2. QUANTIDADE DE SERVICO/MATERIAL A SER CONTRATADA: 

Item Especificagdo Unid Medida Quant 

CARTAZ PARA DIVULGAGAO DE EVENTOS 32X42CM 
01 Cartaz para divulgagdo: impressdo de cartaz para divulgagéo| 

de eventos, 32x42cm, papel couché 120g com brilho, o que| 

laumenta a resisténcia a fatores externos. 

IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 
Impressdo de Banner medindo 5x3 metros, com logomarca € 
larte a ser definida posteriormente, a impresséo serd feita em| 

lona eletrostatica, policromia, com bastdes, ponteira e corda,| 

IPANFLETOS PARA DIVULGACAO EM PAPEL COUCHE 150g 
03 Panfletos para divulgação em papel couche 150g brilho: mais) 

espesso, tamanho 148x210mm A5, com diagramagéo arte a 
combinar na solicitagdo do servigo 

) 

Unidade 500 

02 Unidade 4 

Unidade 2.000 

(9 (88) 3665-1130 @ educacao@morrinhos.ce.gov.br 
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MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DE 

3. Previsdo no Plano de Contratação Anual (PCA): 

A presente demanda está prevista no PCA 

4. Indicagdo dos integrantes da equipe de planejamento 

A equipe de planejamento da presente contratação sera composta pelos seguintes membros, os quais 

possuem ciéncia da sua indicagao: 

Presidente: Ana Kesley Soeiro 

Secretdrio(a): Lara Kézia Vasconcelos da Silva 

Coordenador(a): Maria lane Ires Adriano 

5. Estimativa preliminar do valor da contratagao 

valor estimado preliminar para esta contratagao é de R$ 3.000,00 (Trés mil reais.) J 

6. Data pretendida para a conclusão da contratagao 

A presente contratagao devera ser formalizada até Outubro de 2024, de modo a permitir o inicio da 

execugio do objeto em tempo hábil. 

7. Vinculação ou dependéncia com outra contratagao 

Não há vinculagdo ou dependéncia desta contratagao em relagdo a outra. 

8. Prioridade da contratagdo 

' A contratagdo possui o seguinte grau de prioridade: Média 

Morrinhos - CE, 03 de Abril de 2024 

L ar újo | 
AÁgente Denfandante 

Matrícula nº 195901-8 

(88) 3665-1130 @ educacao@morrinhos.ce.go 
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. ;'“ SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº 08/2024, DE 01 DE ABRIL DE 2024. 

“Dispõe sobre a designação dos servidores 

demandantes das Secretarias Municipais de 

Morrinhos-CE, de acordo  Decreto 
Municipal N° 01 e 02/2024 e Lei Federal nº 
14.133/2021, e d4 outras providéncias”. 

O Secretdrio Municipal de Administragdo e Finangas de Morrinhos, Estado do 
Ceard, no uso das atribuigdes legais que Ihes são conferidas pela Lei Organica do Municipio, e 
em pleno exercicio do cargo: 

RESOLVE: 

Art. 1º — DESIGNAR, dos servidores demandantes das Secretarias Municipais de 
Morrinhos-CE, de acordo com os Decretos Municipais Nº 01 ¢ 02/2024, ¢ Lei Federal n® 
14.133/2021, conforme a seguir: 

Secretaria NOME CPF RG 
Administragdo; 071.312.153-09 | 2004098098148 
Ação Governamental; | Gilson Dantas Neto 
Infracstrutura; 

Agricultura, Recursos 

Hidricos e Meio 
Ambiente 
Educagdo, Cultura e | Maria Eli Araújo 001.427.613 - 54 | 2000097001016 
Desporto . 
Assisténcia Social Maria  Wiviane Araújo De | 046.329.393 - 23 | 2006098069071 

Souza 
Satide Rayele Nagila Pereira Santos 064.924.483 - 40 | 2006098069357 

Art. 2° - As designações formalizadas nesta portaria não implicam na percepção de 
renumeragao adicional à dos cargos aos quais estão nomeados os servidores designados. 

Art. 3º - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as 
disposigdes em contrario. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS-CE, em 01 DE ABRIL DE 2024. 

Fsl ot S b 
i CISCO LIO DOS SANTOS 

SECRETARIO DE ADMINISTRAGAO E EINANCAS DE MORRINHOS-CE 

188) 3665-1130 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br morrinhos. 
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Ministério do Esporte 

Esplanada dos Ministérios, Bloco 'A', - Bairro Zona Civico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70054-906 

PROCESSO Nº 71000.093529/2023-10 

Convênio Ministério do Esporte nº 177/2023 — Transferegov.br nº 954516/2023 

CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR Nº 954516/2023 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMEDIO DO 

MINISTERIO DO ESPORTE - MESP E A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MORRINHOS/CE, COM A FINALIDADE DE 

- “DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES E APOIO A 

PROJETOS E EVENTOS DE ESPORTE, EDUCAÇÃO, LAZER E 

INCLUSÃO SOCIAL”. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE - MESP, inscrito no CNPI/MF sob o 

nº 02.961.362/0001-74, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 7º andar, CEP: 70.054-806, 

Brasília/DF, doravante denominado CONCEDENTE, por intermédio da SECRETARIA NACIONAL DE 

ESPORTE AMADOR, EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL, baseada no Decreto nº 11.343, de 1º de 

janeiro de 2023, representada pelo Secretário Nacional, PAULO HENRIQUE PERNA 

CORDEIRO, brasileiro, residente e domiciliado na EQSW 301/302 - Edificio Montes - 12 andar, Sala 

102, Setor Sudoeste — CEP: 70.673-150 — Brasilia/DF, portador do CPF/MF nº 477.920.781-91, nomeado 

pela Portaria nº 3.024, de 19 de outubro de 2023, publicada no D.0.U. de 20 de outubro de 2023 e 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.566.920/0001-10, com 

sede Rua Jose Ibiapina, SN - Centro - Morrinhos/CE - CEP: 62.550-000, doravante 

denominada CONVENENTE, representada pelo Prefeito, JJRONIMO NETO BRANDAO, brasileiro, portador 

do CPF/MF n.2 285.199.493-04, residente e domiciliado na Rua Antonio Peregrino, 81, Centro - 

Morrinhos/CE - CEP: 62.550-000. 

RESOLVEM celebrar o presente CONVENIO, com a finalidade de “Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, Educagdo, Lazer e Inclusdo Social” registrado no Transferegov.br, 

regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de 12 de 

abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercicio, no Decreto Federal 

ne 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal nº 11.351, de 16 de maio de 2023, 

regulamentado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023, consoante o 

processo administrativo nº 71000.093529/2023-10 e mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Convénio tem por objeto “Implementação e Desenvolvimento do Projeto de Incentivo ao 

Esporte no Municipio de Morrinhos-CE” conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULACAO DAS PECAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convénio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho proposto pelo 

CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, bem como toda documentagdo técnica que 

deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente. 

Subcléusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execugdo do objeto integrardo o Plano de 

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 

itps:isel.cidadania. gov.brisei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=164697428inf... 
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CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos segnTiÉltês 

documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE: 

| - Termo de Referência, nos termos do art.10, XXV, c/c com o art. 24, inc. 1, “a”, da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

Subcldusula primeira. O CONVENENTE deverd apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta 

cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, até o dia 30 de margo de 2024. 

Subclausula segunda. O documento referido no caput será apreciado pelo CONCEDENTE e, se aceito (s), 

ensejara a adequagdo do Plano de Trabalho, se necessario. 

Subcldusula terceira. Constatados vicios sandveis no documento apresentado, o CONCEDENTE 

comunicard o CONVENENTE, que deverd providenciar o seu saneamento no prazo determinado pelo 

CONCEDENTE. 

Subclausula quarta. Caso o documento indicado no caput desta clausula ndo seja entregue ou receba 

parecer contrario a sua aceitação, proceder-se-d a extingdo do convénio. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES GERAIS 

Sem prejuizo do constante nas demais Cléusulas deste Convénio, são obrigações dos participes: 

i - DO CONCEDENTE: 

a) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos a formalizagdo, alteragdo, execucdo, 

acompanhamento, andlise da prestagdo de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de 

Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no 

sistema; 

b) verificar a realização do processo licitatório ou da cotacdo prévia; 

c) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convénio, de acordo 

com o cronograma de desembolso, na forma estabelecida no art. 68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 

nº 33, de 2023; 

d) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto deste Convénio, 

bem como verificar a regular aplicacdo das parcelas de recursos; 

e) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteracdo do Convénio e do seu Plano de Trabalho, 

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que ndo haja prejuizo a execugdo do 

objeto; 

f) reorientar agdes e decidir quanto à aceitagéo de justificativas sobre impropriedades identificadas na 

execução do instrumento; 

&) dispor de estrutura fisica e equipe técnica adequadas para analisar as pegas técnicas e documentais, 

acompanhar a execucdo fisica do objeto pactuado, e realizar a conformidade financeira e a andlise da 

prestagdo de contas final; 

h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto a correta execução dos projetos e 

atividades; 

i) adotar as medidas administrativas para apuracdo dos fatos, identificagdo dos responsaveis, 

quantificagdo do dano e obtenção da regularizacéo e do ressarcimento; 

j) instaurar a Tomada de Contas Especial — TCE, observando os procedimentos e a formalizagdo, de acordo 

com a legislagdo especifica ao caso; 

k) analisar a prestagdo de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execugdo fisica e 

financeira, bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado; 

1) aprovar ou rejeitar a prestação de contas final; 

https: //sei.cidadania.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvare_visualizar&id_documento=164697428inf. 2119
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m) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestagdo de contas ou se constatal : a má %\ 

aplicação dos recursos publicos transferidos; e |OFls Q 
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n) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua — 

em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a fina!idade‘,': í“'ª / 

valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas 

para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 

2023. 

Subcláusula Única. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a 

evitar sua descontinuidade. 

11 - DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência 

aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessarias a correta execução deste Convénio; 

b) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convénio exclusivamente para pagamento de despesas 

constantes do plano de trabalho ou para aplicação financeira; 

c) definir, por metas e etapas, a forma de execugdo do objeto; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execugdo dos produtos e servicos 

estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos 

programas, ações e atividades; 

e) garantir a existéncia de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessarios a instalagdo e 

disponibilizacdo dos equipamentos adquiridos; 

) apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervencdo, licencas e aprovagdes de 

projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, 

distrital ou federal, bem como concessiondrias de servigos públicos, quando couber, nos termos da 

legislação aplicavel; 

&) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, 

na forma definida neste instrumento, observadas as vedacdes relativas a execugdo das despesas; 

h) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convénio em conta bancéria especifica, 

aberta em instituicdo financeira oficial, inclusive os resultantes de eventual aplicação financeira, bem 

assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, 

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento 

relativas a execugdo das despesas; 

i) proceder ao depésito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancéria especifica 

vinculada ao presente Convénio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso do Plano de Trabalho; 

j) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos a celebração, execugdo, 

acompanhamento, prestação de contas do Convénio, e informagdes acerca da TCE, quando couber, 

incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 

33, de 2023, mantendo-o atualizado, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, ndo possam 

ser realizados no sistema; 

k) selecionar as áreas de intervencdo e os beneficidrios finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situacdes de 

vulnerabilidade econémica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alteragdes; 

1) estimular a participacdo dos beneficidrios finais na elaboração e implementacdo do objeto do Convénio, 

bem como na manutenção do patrimdnio gerado por estes investimentos; 

m) realizar o procedimento de compras e contratacdes, sob sua inteira responsabilidade, observada a 

legislação vigente e assegurando: 

i) a correção dos procedimentos legais; 
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ii) a suficiéncia do projeto basico ou do termo de referéncia; {OFls. .fiflé—_ 

iii) a suficiéncia da planilha orgamentdria discriminativa do percentual de Encargos SOCIals/§ C // 

Bonificação e Despesas Indiretas — BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamerito-de suá 

composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e 

iv) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme previsto na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, c/c o art. 51 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023; 

n) prever, no edital de licitagdo e no CTEF, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e servigos 

executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promogdo de 

readequacdes, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecugdo do 

objeto ajustado; 

o) inserir clausula no CTEF destinado à execucdo do instrumento, para que a empresa contratada permita 

o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da Unido, bem 

como dos funciondrios da mandatéria e do apoiador técnico, aos documentos e registros contabeis das 

empresas contratadas; 

p) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizagdo sobre o contrato administrativo de execugdo ou 

fornecimento — CTEF; 

q) apresentar declaragdo expressa firmada por representante legal do CONVENENTE, ou registro no 

Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento as disposicdes legais aplicaveis ao 

procedimento licitatério, observado o disposto no inciso IV, do art. 62 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 

nº 33, de 2023; 

r) registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitacdo, o prego estimado pela administracdo 

publica para a execugdo do servico e a proposta de prego total ofertada por cada licitante com a sua 

respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologagdo e adjudicagdo, o extrato do CTEF e seus 

respectivos aditivos, as ordens de servicos ou autorizações de fornecimento; 

s) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitacdo, os 

pareceres técnico e juridico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislagdo 

pertinente; 

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessérios a consecução do objeto, observando prazos e custos; 

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execugéo 

fisica do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização; 

/ v) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatdrios referentes as visitas 

realizadas quando solicitado; 

w) determinar a correção de vicios detectados que possam comprometer a fruigdo do objeto; 

x) incluir, em seus orcamentos anuais, dotagdo orcamentaria referente aos recursos relativos ao presente 

instrumento; 

y) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 

aprovação da prestacdo de contas final; 

z) manter atualizada a escrituragdo contabil especifica dos atos e fatos relativos a execução deste 

Convénio, para fins de fiscalizagdo, acompanhamento e avaliagdo dos resultados obtidos; 

aa) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in 

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução 

do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação 

realizada e aos contratos celebrados; 

ab) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da 

União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, 

bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 
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ac) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convénio, no prazo e forma % 

: . 
õ . 

estabelecidos neste instrumento; 
Sels CZ 3 

ad) apresentar todo e qualquer documento comprobatério de despesa efetuada a conta dos rg_g%fl_/_, 

deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso d§“ o 

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às 

despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo 

de Convênio; 

ae) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participagdo do CONCEDENTE em toda e qualquer agdo, 

promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convénio e, 

obedecido o modelo-padrio estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas 

placas, painéis e outdoors de identificagdo dos projetos custeados, no todo ou em parte, com 0s recursos 

deste Convénio, consoante o disposto em norma do órgão publico responsavel. 

af) operar, manter e conservar adequadamente o patriménio publico gerado pelos investimentos 

decorrentes do Convénio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades 

sociais as quais se destina; 

ag) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informagdes sobre as ações desenvolvidas para 

viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

ah) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, 0 acesso a 

movimentação financeira da conta bancdria especifica vinculada ao presente Convénio, não estando 

sujeita ao sigilo bancério perante a Unido e respectivos órgãos de controle; 

ai) dar ciéncia aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 

e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da 

Unido, o Ministério Publico Federal e o respectivo Ministério Publico Estadual; 

aj) instaurar processo administrativo apuratério, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversagdo de recursos publicos, irregularidade na execugdo do contrato ou 

gestão financeira do convénio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

ak) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicagéo efetivo, ao qual se dard ampla publicidade, para 

o recebimento de manifestagdes dos cidaddos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de 

sugestdes, elogios, solicitações, reclamagdes e denuncias; 

al) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de facil 

visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o 

objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicagdo dos recursos, bem 

como as contratacdes realizadas para a execução do objeto pactuado; e 

am) obedecer as regras e diretrizes de acessibilidade na execugdo do objeto do instrumento, em 

conformidade com as leis, normativos e orientagdes técnicas que tratam da matéria. 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGENCIA 

Este Termo de Convénio terd vigéncia de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do 

instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, 

formulada, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 

Subcldusula primeira. A prorrogagdo, além dos prazos estipulados no art. 35, inciso VIl, da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023, somente serd admitida nas hipóteses de que trata art. 35, §4¢, da 

mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compativel com o periodo em que houve o 

atraso e vidvel para a conclusão do objeto pactuado. 

Subcléusula segunda. O CONCEDENTE prorrogara “de oficio” a vigéncia deste Termo de Convénio, antes 

de seu término, quando der causa ao atraso na liberagdo dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 

periodo do atraso verificado, nos termos do art. 34, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 

2023. 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 
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Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 90 ) ,dõ?% 

(novecentos mil novecentos e cinquenta reais), serdo alocados de acordo com o cronoj ima de À 

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: {oFIs 

| - R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), relativos ao presente exercicio, correrdo a conta d& dotal 

alocada no orcamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de_2023/c 

publicada no DOU de nº 12-A, 17 de janeiro de 2023, UG 180073, assegurado pela Nota de EmpenFíõ'h'—'/ 

2023NE001113, vinculada ao Programa de Trabalho nº 27.812.5026.20JP.0001, PTRES 225329, à conta de 

recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1000000000, Natureza da Despesa 33.40.41 ; 

Il - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), relativos 3 contrapartida do CONVENENTE, consignados na 

Lei Orgamentdria nº 751, de 08 de novembro de 2022, do Municipio de Morrinhos/CE. 

Subcldusula primeira. Em caso de ocorréncia de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das 

metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que ndo prejudique a 

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitagdo do CONCEDENTE. 

Subclausula segunda. O CONCEDENTE deveré cancelar os empenhos das propostas que ndo tiveram os 

instrumentos celebrados até o final do exercicio financeiro, independentemente do indicador de 

resultado primário a que se refere a nota de empenho. 

— Subcléusula terceira. Após o cancelamento dos documentos orgamentdrios, as propostas serdo rejeitadas 

no Transferegov.br, devendo constar justificativa expressa acerca dos motivos da rejeigdo. 

Subcldusula quarta. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orcamento anual, dotagdo orgamentaria 

referente aos recursos relativos ao instrumento pactuado. 

CLAUSULA SETIMA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com 

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depésito(s) na 

conta bancaria especifica do Convénio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a 

critério do CONVENENTE. 

Subcléusula primeira. O aporte da contrapartida observard as disposicdes da lei federal anual de 

diretrizes orcamentdrias vigente à época da celebração do Convénio. 

Subclausula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicagdo financeira dos recursos não 

poderão ser computadas como contrapartida. 

Subclausula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente 

assegurada, devera ocorrer previamente a celebragdo do instrumento. 

CLAUSULA OITAVA — DA LIBERACAO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serdo 

depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente Convénio, aberta em nome do 

CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial. 

Subclausula primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se mengdo ao instrumento 

pactuado e devera ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - 

CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subclausula segunda. A liberação de recursos obedecera ao cronograma de desembolso previsto no 

instrumento, e quando envolver aquisicdo de equipamentos, a execugdo de custeio ou servicos comuns, 

estará condicionada & conclusdo da andlise técnica e a verificagdo e aceite da realizagdo do processo 

licitatério pelo CONCEDENTE. 

Subcláusula terceira. A liberação da parcela única ficara condicionada a(o): 

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; e 

b) conclusdo da andlise técnica e aceite do processo licitatorio pelo CONCEDENTE. 

Subcldusula quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serdo aplicados conforme disposto 

no art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 
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Subcláusula quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parg& 

5 liberadas 
condicionada, em regra, à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcel, 

anteriormente. 

Subcláusula sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CON\ N 

cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabel id'g'i 

referido processo licitatório. 

n 

Subcláusula sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias contados da liberação da parcela pelo CONCEDENTE ou do último pagamento realizado pelo 

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá proceder de acordo com os $$ 72 ao 9º do art. 68 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023. 

Subcláusula oitava. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá 

ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos 

termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 

Subcláusula nona. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira 

do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma 

de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br, que guardará consonância 

com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 

Subcláusula décima. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE: 

| - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica 

em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, 

podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; e 

Il - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% 

(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela 

única. 

Subcláusula décima primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do 

CONCEDENTE e obedecerá a previsão estabelecida no cronograma de desembolso, observadas as 

condições do art. 68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subcláusula décima segunda. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em 

cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 

lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

Subcláusula décima terceira. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os 

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, 

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4º do art. 

75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subcláusula décima quarta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da 

cobrança de tarifas bancárias. 

Subcláusula décima quinta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto à 

instituição financeira albergante da conta corrente especifica: 

| - a transferéncia dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a 

conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferéncia pelo prazo de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias e ndo haja motivada suspensdo ou prorrogacdo deste prazo, nos 

termos da Subcldusula Sétima; 

Il - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolugdo dos recursos, no prazo 

previsto no §12 do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subclausula décima sexta. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subclausula décima quinta, junto 

à instituicdo financeira albergante da conta corrente especifica, a transferéncia dos recursos financeiros 

por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União. 
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Subcláusula décima sétima. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto n:/iíáàêm— 

sétima, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até/180 (cento 

oitenta) dias e suspensa a liberação de novos recursos para o CONVENENTE no âmbito do m?írgoííâo 

ou entidade CONCEDENTE. 
" 

Subcláusula décima oitava. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três Íiesânqu/e;/ 

antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea “a” do inciso VI do art. 73 da Lei nº 9.504,\de~1997, 

ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subclausula décima nona. O sigilo bancario dos recursos publicos envolvidos neste Convénio não sera 

oponivel ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores. 

Subcláusula vigésima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e 

somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 

aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto nº 11.531, de 2023, ou na Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas 

pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

| - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste 

instrumento; 

Il - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 

N - alterar o objeto do convênio, exceto para ampliagdo do objeto pactuado ou para redução ou exclusdo 

de meta ou etapa, sem prejuizo da fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alteragdes tenham 

sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE; 

IV - efetuar pagamento em data posterior a vigéncia do Convénio, salvo se o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigéncia deste instrumento; 

V - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado publico integrante de guadro de 

pessoal de 6rgdo ou entidade publica da administragdo direta ou indireta, inclusive por servicos de 

consultoria ou assisténcia técnica, salvo nas hipéteses previstas em leis federais especificas e na Lei de 

Diretrizes Orcamentarias; 

VI - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere as multas e aos juros, se 

decorrentes de atraso na transferéncia de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para 

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VII - realizar despesas a titulo de taxa de administragdo, de geréncia ou similar; 

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de carater educativo, informativo ou de orientação social, 

da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que 

previstas no Plano de Trabalho. 

IX - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congéneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao 

presente Convénio; 

XI - celebrar contrato, convénio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos 

federais; 

XII - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societario servidor publico 

da ativa, ou empregado de empresa publica ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, 

por servigos prestados, inclusive consultoria, assisténcia técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais 

hipéteses previstas em leis especificas federais e na Lei de Diretrizes Orgamentdrias; 
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Xl - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houvenp/_*us/%\ 

expressa no plano de trabalho aprovado e ndo configurar descentralizacdo total da execução; e 

XIV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliagdo ou acréscimo de metas ao 'w;ilsmíá_- 

trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e autorização do CONCEDENTE. / 
; / 

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta éãsàfiªª/ 

deste Convênio serão realizados ou registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão 

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito 

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua 

justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário 

final da despesa: 

| - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas 

de planejamento; 

Il - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

|N = no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados as proprias custas decorrentes de 

atrasos na liberagdo de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. 

Subcléusula terceira. Antes da realizagio de cada pagamento, o CONVENENTE incluira no 

Transferegov.br, no minimo, as seguintes informações: 

| - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

Il - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e 

Il - informações das notas fiscais ou documentos contébeis. 

Subcléusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificagdo pela instituição 

financeira depositaria, podera ser realizado pagamento 3 pessoa fisica que não possua conta bancdria, 

restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficidrio, levando-se em conta 

toda a duracdo do instrumento. 

Subcléusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação 

especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-a na forma do art. 38 

do Decreto nº 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, 

observadas as seguintes condições: 

| - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produgdo de 

material ou equipamento especial, fora da linha de producdo usual, e com especificagdo singular 

destinada a empreendimento especifico; 

Il - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitagdo e no CTEF dos 

materiais ou equipamentos; e 

Il - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fianca bancdria emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, ou as demais 

modalidades de garantia previstas no art. 96, $ 12, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA — DA CONTRATACAO DE TERCEIROS 

O CONVENENTE deverd observar, quando da contratação de terceiros com recursos da Unido vinculados a 

execugdo do objeto deste Convénio, as disposições contidas na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, na 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Federal, no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, no Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023 e 

das demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria. 

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 

subsidiárias participem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições 

da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 
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Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão $h os 

pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extratqgms editaisto 

observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o G\ 

disposto no art. 12, inciso XIll e art. 53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. Fls, of 

Subclausula terceira. O prazo para inicio do procedimento licitatdrio será de até 60 (sessentarfdi / 

contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cldusula suspensiva, do aceite dé\te\r‘mrg;de/ 

referéncia ou da emissão do laudo de análise técnica, e poderd ser prorrogado, desde que motivado pelo 

CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, permitida o inicio da contagem do prazo a que se refere esta 

subclausula a partir da apresentação de declaragdo do CONVENENTE informando a abertura do processo 

licitatério desde que observados os requisitos do art. 52, §2¢, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, 

de 2023. 

Subcléusula quarta. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisicdo de equipamentos ou a 

execução de custeio, servigos comuns, inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas em 

casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, 

desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.2 33, 

de 2023: 

a) adesão a ata de registro de pregos, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao 

inicio da vigéncia do instrumento; 

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 

c) contrato celebrado em data anterior ao inicio da vigéncia do instrumento. 

Subclausula quinta. Nos casos de que trata a Subcldusula Quarta, somente serdo aceitas as despesas que 

ocorrerem durante o periodo de vigéncia do instrumento de transferéncia voluntaria e a liberagdo dos 

recursos estd condicionada à conclusdo da andlise técnica e ao aceite do processo licitatério pelo 

CONCEDENTE. 

Subcldusula sexta. Havendo registro de pregos vigente gerenciado pelo Poder Executivo Federal, o 

CONCEDENTE poderé exigir do CONVENENTE a adesão a respectiva ata, nos termos do art. 86, $ 62, da Lei 

nº 14.133, de 2021, observados os requisitos do art. 57 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, 2023. 

Subcldusula sétima. As competéncias do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 11 e 12 

da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, também deverdo ser observadas quando da 

contratagdo com terceiros. 

Subclausula oitava. É vedada, na hipétese de aplicagdo de recursos federais transferidos mediante o 

presente Convénio, a participagdo em licitagdo ou a contratacdo de empresas que constem: 

| - no cadastro de empresas inidoneas do Tribunal de Contas da Unido, do Ministério da Transparéncia, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

Il - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou 

1l - NO CADASTRO NACIONAL DE CONDENACOES CIVIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E 

INELEGIBILIDADE, SUPERVISIONADO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA. 

Subcldusula nona. O CONVENENTE deve consultar a situagdo do fornecedor selecionado no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparéncia na 

internet, antes de solicitar a prestação do servico ou a entrega do bem. 

Subcldusula décima. Nos casos em que a execugdo do objeto do Convénio, conforme previsto no plano 

de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, 

devera ser observado o disposto nos artigos art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023, e 

na legislagdo especifica que rege a parceria. 

Subcldusula décima primeira. No caso de termo de colaboragdo, termo de fomento ou acordo de 

cooperagdo com Organizagbes da Sociedade Civil (OSC), deverdo ser observadas a Lei n® 13.019, de 31 de 

julho de 2014, o Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e as normas estaduais, distritais ou municipais 

aplicaveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO o 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer das panes._,fi. / 
U F & 

Subcléusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresefitadue/ 

CONCEDENTE em, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigéncia. 

Subclausula segunda. Excepcionalmente, poderdo ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que 

sejam motivadas e em beneficio da execução do objeto. 

Subclausula terceira. A análise da solicitagdo de alteracdo deverd ser realizada pelo CONCEDENTE, 

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuizo a execução do 

objeto. 

Subcldusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execugdo do objeto, deverd o 

CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende agregar ao projeto, 

cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrara o Plano de 

Trabalho. 

Subclausula quinta. No caso de aumento de metas, a proposta devera ser acompanhada dos respectivos 

ajustes no Plano de Trabalho, de or¢amentos detalhados e de relatérios que demonstrem a regular 

execucdo das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuigbes de monitoramento e acompanhamento da 

conformidade fisica e financeira durante a execução do Convénio, além da avaliacdo da execugdo fisica e 

dos resultados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, de forma a garantir a 

regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

Subcléusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto, no caso de paralisagéo ou da ocorréncia de fato relevante, de modo a evitar sua 

descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcléusula segunda. No prazo méximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do presente 

instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsavel pelo 

seu acompanhamento. 

Subcléusula terceira. No prazo maximo 10 (dez) dias, contados apds a designacdo de que trata a 

Subcldusula segunda, o CONCEDENTE devera registrar no Transferegov.br, os servidores ou empregados 

responséveis pelo acompanhamento. 

Subcléusula quarta. O CONCEDENTE devera realizar o acompanhamento e a conformidade financeira por 

meio dos documentos e informag@es inseridos no Transferegov.br, verificando: 

| - a comprovagdo da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislagdo aplicével; 

11 - os pagamentos realizados pelo CONVENENTE; 

1l - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no Transferegov.br; 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas, por meio da verificagéo 

da compatibilidade entre o pactuado e o efetivamente executado; e 

V - as liberações de recursos da Unido e os aportes de contrapartida, conforme cronograma pactuado. 

Subcldusula quinta. No exercicio da atividade de acompanhamento da execucdo do objeto, o 

CONCEDENTE podera: 

| - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

Il - delegar competéncia ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem préximos ao 

local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

Il - reorientar ações e decidir quanto à aceitacdo de justificativas sobre impropriedades identificadas na 

execugdo do instrumento; 
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IV - programar visitas ao local da execugdo, quando identificada a necessidade, observado o dlisposto nofeN 

art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

V - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 

Subcláusula sexta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste lnsn'u enm, 

não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e extérno 

da União, bem como ao eventual apoiador técnico. 

Subcláusula sétima. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à 

atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no 

desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos 

federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcláusula oitava. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional 

verificados pelo CONCEDENTE deverão ser informados ao CONVENENTE, por meio do Transferegov.br, 

para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, na forma do art. 87 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subcláusula nona. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 

ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a 

— quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da 

devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

Subcláusula décima. Nos casos de identificacdo de irregularidade no procedimento licitatério ou na 

execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observaréo o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subcléusula décima primeira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferéncia de recursos são 

responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da 

execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou 

irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 

de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE e a UNIDADE EXECUTORA responde 

pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subcláusula décima segunda. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer 

irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou 

de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União, os Ministérios Públicos 

Federal e Estadual e a Controladoria-Geral da União, nos termos do art. 90 da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA FISCALIZACAO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuigdo de fiscalizagdo, a qual consiste na atividade administrativa, 

prevista nas legislagdes especificas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistematico 

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposicGes 

contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

Subcldusula dnica. O CONVENENTE designarad e registrard no Transferegov.br representante para o 

acompanhamento da execugdo deste Convénio, o qual anotara em registro préprio todas as ocorréncias 

relacionadas à consecucdo do objeto, adotando as medidas necessérias à regularizagdo das falhas 

observadas. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PRESTACAO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicagdo dos recursos, por meio do seu 

representante legal em exercicio, nos prazos estabelecidos por este Convénio. 

Subclausula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos 

provenientes deste Convénio celebrado por seus antecessores. 
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Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira/gigíã-ff?/gg_ 

apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o impedimento de prestary/xçânas e R) 

medidas adotadas para o resguardo do patrimonio público. = 
SFls 

Subcldusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de agdo ou omi 

antecessor, o novo prefeito ou governador comunicara o CONCEDENTE e solicitard instauragdo,¢ 

prestando todas as informações e documentos necessarios. a 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos 

no Transferegov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, 

ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da 

inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, 

iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do 

Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de 

até 60 (sessenta) dias, contados: 

| - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

11 - da denúncia; ou 

11l - da rescisão. 

Subclausula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a 

Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 

dias para sua apresentação. 

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o 

CONCEDENTE deverá: 

| - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas 

dos recursos recebidos; e 

Il - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os 

provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 

segunda. 

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso Il da 

Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes, 

observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração 

da TCE. 

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a 

verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo 

compostos por: 

| - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

11 - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

1ll - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, 

quando necessário; e 

V - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos 

relacionados ao instrumento, nos termos da alinea “x” do inciso Il da Clausula Quarta. 
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Subcldusula décima segunda. O Relatério de Cumprimento do Objeto deverad conter os subsidios 

necessarios para a avaliação e manifestagdo do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado./s. 4 

Subclausula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestacdo de contas p 

< 
> 

/ 
rica / 

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestacdo de contas no Transferegov.br, ..~ 

para fins de sensibilização nas contas contabeis do instrumento. 

Subcléusula décima quarta. O prazo para andlise da prestação de contas final e manifestagdo conclusiva 

pelo CONCEDENTE será de: 

| - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogével no máximo por igual periodo, 

desde que devidamente justificado; ou 

Il - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de analise convencional, prorrogével no maximo por igual 

periodo, desde que devidamente justificado. 

Subcldusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso | da Subcldusula décima quarta 

terá inicio a partir da data de atribuigdo da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br. 

Subcldusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso |l da Subcldusula décima quarta 

dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a 

solicitacdo de complementagdo, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informacgdes 

complementares. 

Subcldusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indicios de irregularidade, o CONCEDENTE 

estabelecerd o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades 

ou apresente justificativas. 

Subcldusula décima oitava. O CONCEDENTE notificard o CONVENENTE caso as impropriedades ou 

indicios de irregularidade ndo sejam sanadas ou ndo sejam aceitas as justificativas apresentadas. 

Subclausula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, serd realizada por 

meio de correspondéncia com aviso de recebimento - AR, com cépia a respectiva Secretaria da Fazenda 

ou secretaria similar, devendo ser incluida no Transferegov.br. 

Subclausula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcldusula Décima Quarta, considerada eventual 

prorrogacdo, a auséncia de decisão sobre a prestacdo de contas pelo CONCEDENTE podera resultar no 

registro de restrigdo contabil do órgão ou entidade pública referente ao exercicio em que ocorreu o fato. 

Subcldusula vigésima primeira. O registro da inadimpléncia no Transferegov.br só será efetivado apds a 

concessdo do prazo da notificagdo prévia, caso o CONVENENTE ndo comprove o saneamento das 

irregularidades apontadas. 

Subcléusula vigésima segunda. A analise da prestacdo de contas final podera ser realizada por: 

| - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de 

risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerancia 

ao risco da faixa de valor; ou 

11 - analise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 

Subcléusula vigésima terceira. A andlise convencional da prestagéo de contas final dar-se-a por meio da 

avaliacdo: 

| - das informag@es e documentos de que trata a Subcldusula Décima Primeira; 

Il - da nota de risco do instrumento; e 

Il - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificagdo ou outros documentos 

produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Publico ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante 

as atividades regulares de suas fung@es. 

Subcléusula vigésima quarta. A conformidade financeira devera ser realizada durante o periodo de 

vigéncia do Convénio, devendo constar, do parecer final de andlise da prestacdo de contas, a 

manifestagdo quanto as impropriedades ou irregularidades, com destaque para as que não foram sanadas 

até a finalizagdo do documento conclusivo. 
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Subcláusula vigésima quinta. A análise convencional da prestação de contas final contemplará a/a 

da execução física do objeto e da execução financeira do instrumento. 

Subcláusula vigésima sexta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final.s%f_ªír ,/ 
A - ; tuúbric: 

consubstanciado em parecer técnico conclusivo. dbrica_/ 

Subcldusula vigésima sétima. O parecer técnico conclusivo de que trata a Subcldusula vigésima sexta 

deverá sugerir a aprovagdo, aprovagdo com ressalvas ou rejei¢do da prestagdo de contas e embasard a 

decisdo da autoridade competente. 

Subcléusula vigésima oitava. A analise convencional da prestagdo de contas final pelo CONCEDENTE 

podera resultar em: 

| - aprovagdo; 

Il - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da 

qual ndo resulte dano ao erério; ou 

11 - rejeição. 

Subcláusula vigésima nona. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da 

prestação de contas final compete: 

| - ao CONCEDENTE; e 

11 - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do $ 22 do 

art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. 

Subcldusula trigésima. Nos casos de extingdo do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade 

sucessor sera o responsavel pela decisão sobre a regularidade da aplicagdo dos recursos transferidos. 

Subclausula trigésima primeira. A rejeicdo da prestacdo de contas final dar-se-á em decorréncia da ndo 

comprovagdo da regular aplicação dos recursos repassados pela Unido, especialmente nos casos de: 

a) inexecugdo total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnagdo de despesas, se realizadas em desacordo com as disposi¢des constantes deste Convénio 

ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

d) auséncia de depdsito ou depésito em montante inferior da contrapartida pactuada, observadas as 

disposições dos arts. 63 e 64 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipétese de não haver recolhimento 

proporcional aos aportes realizados, na forma prevista na Clausula Décima Quinta; 

f) movimentagdo e gestdo dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; 

&) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e 

h) auséncia de documentos exigidos na prestagdo de contas que comprometa o julgamento do 

cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos. 

Subclausula trigésima segunda. A decisdo sobre a aprovação, aprovacdo com ressalvas ou rejeicdo da 

prestação de contas do instrumento devera ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE 

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram 

boa e regular aplicagdo. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESTITUICAO DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, incluidos os provenientes dos rendimentos de aplicagdes financeiras, serdo 

restituidos à Unido e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas 

partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcldusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogével de até 30 (trinta) dias, contados 

da denuncia, da rescisdo, da conclusdo da execugdo do objeto ou do término da vigéncia, o que ocorrer 
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) >Fls. 23 o 
primeiro: \ 

| - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da Unido, para a Conta Unica do Tesoúto”? , 

Nacional, no Banco do Brasil S.A., por meio de Guia de Recolhimento da Unido — GRU, disponivel no site 

www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 180073 e Gestdo 00001 

(Tesouro); e 

Il - transferir os saldos remanescentes proporcionais & contrapartida aportada, para uma conta de livre 

movimentação de sua titularidade. 

Subcldusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcldusula primeira, o 

CONCEDENTE solicitara, à instituição financeira albergante da conta especifica do instrumento, a imediata 

devolucdo dos saldos para a Conta Unica do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso | da 

Subcldusula primeira. 

Subclausula terceira. Caso n3o tenha havido qualquer execucdo fisica ou financeira, deverdo ser 

recolhidos à Conta Unica do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso | da Subcldusula primeira, os 

recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicagdo financeira, sem a incidéncia de atualizagdo 

e juros de mora de que trata a Subcldusula nona da Clausula Décima Segunda. 

Subcléusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos 

relacionados na Subclausula trigésima primeira da Clausula Décima Quarta, o CONCEDENTE devera 

notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogével de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da notificação, proceda à devolugdo dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, 

corrigidos na forma da Subcldusula nona da Clausula Décima Segunda. 

Subcléusula quinta. A ndo devolução dos recursos de que trata a Subcldusula quarta ensejara o registro 

de impugnagéo das contas do Convénio no Transferegov.br e instauração da TCE. 

Subcldusula sexta. O CONCEDENTE efetuard o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimpléncia, 

nas seguintes hipdteses: 

| - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento anélogo pelo Tribunal de Contas 

da Unido, nas hipéteses de rejeicdo total ou parcial da prestacdo de contas; ou 

Il - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subclausula oitava da Cláusula 

Décima Quarta, nas hipéteses de omissão na apresentação da prestagdo de contas, independentemente 

de instauragdo ou de julgamento da tomada de contas especial. 

Subclausula sétima. Após a rejeicdo total ou parcial das contas, o saldo referente a rejeição constara 

como impugnado e o CONVENENTE sera cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de 

que trata o inciso | da Subcldusula sexta. 

Subcldusula oitava. Na hipétese de aplicagdo de ato normativo do Tribunal de Contas da Unido que 

autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotard medidas 

administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimpléncia do CONVENENTE no Transferegov.br e a 

inclusdo nos cadastros de inadimpléncia, sem prejuizo de requerer ao órgão juridico pertinente as 

medidas judiciais e extrajudiciais cabiveis, com vistas a obtenção do ressarcimento do débito apurado, 

inclusive o protesto, se for o caso. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no dmbito deste Convénio serdo de propriedade do 

CONVENENTE, observadas as disposicdes do Decreto n? 11.531, de 2023, e da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 33 de 2023. 

Subcldusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes 

adquiridos com recursos dos instrumentos necessdrios a consecugdo do objeto, mas que ndo se 

incorporam a este. 

Subcldusula segunda. O CONVENENTE devera contabilizar e proceder a guarda dos bens remanescentes, 

bem como encaminhar manifestagdo ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizé-los para assegurar a 
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continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes d;/r@a-\ 

desses bens. . 
30 

/3 ” %«\ 

{OFIs Zg %) CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA DENUNCIA, RESCISAO E EXTINCAO Í 
\ / 

O presente Convénio podera ser: SE / 
túbrica / 

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obri " 

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 

Il - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 

hipdteses: 

a) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorréncia de qualquer circunstancia que enseje a instauragdo de Tomada de Contas 

Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023; 

IM - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições 

suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União 

a denúncia, rescisão ou extinção. 

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

| - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações 

financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

Il - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou 

rescisão do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de 

empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão do Convênio decorrente de dano ao erário provocado por ato ilegal, 

ilegítimo ou antieconômico, enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, de acordo com a 

legislação específica, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no 

último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas 

outras irregularidades decorrentes do ato praticado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da 

União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da 

respectiva assinatura. 

Subeláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegov.br 

aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a 

prestagdo de contas do presente instrumento. 

Subcléusula segunda. O CONCEDENTE notificard a celebracdo deste Convénio, facultada a comunicacdo 

por meio eletrénico, à Camara Municipal, Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, 

no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura bem como da liberagdo dos recursos financeiros 

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberacdo, facultando-se a 

comunicagdo também por meio eletrénico. 

Subcldusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a: 

| - caso seja municipio ou o Distrito Federal, a notificar os partidos politicos, os sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no municipio, quando da liberagdo de recursos 

relativos ao presente Convénio, no prazo de até dois dias Uteis, nos termos do art. 22 da Lei nº 9.452, de 

1997, facultada a notificagdo por meio eletrdnico; 
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Il - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle socua] da érea 

vinculada ao programa de governo que originou a transferéncia de recursos, quando houver; e o Fls. 

UM - disponibilizar, em seu sitio eletrénico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local-de F 

visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os*valgrgsf ” 

e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas 

para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso 

direto ao Transferegov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

| - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas 

quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver 

estabelecido forma especial; 

Il - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissdo via fac-simile, ndo poderdo 

constituir-se em pecas de processo e os respectivos originais deveréo ser encaminhados no prazo de 05 

(cinco) dias; 

111 - as reunides entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorréncias 

que possam ter implicagdes neste Convénio, serdo aceitas somente se registradas em ata ou relatérios 

circunstanciados; e 

IV - as exigéncias que ndo puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverdo ser supridas 

através da regular instrugdo processual, sem prejuizo do posterior registro do ato no mesmo sistema 

Transferegov.br. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA CONCILIACAO E DO FORO 

Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, a 

tentativa de conciliagdo e mediagdo administrativa perante a Camara de Mediação e de Conciliagdo da 

Administragdo Publica Federal, da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 

2015, do art. 11 da Medida Proviséria nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso lll, alinea 

“b” do Anexo | ao Decreto nº 11.328, de 12 de janeiro de 2023. 

Subcléusula Gnica. Não logrando éxito a conciliagdo, serd competente para dirimir as questdes 

decorrentes deste Convénio, o foro da Justica Federal, Seção Judiciaria do Distrito Federal, por forca do 

inciso | do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenuncidvel 

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, que vai assinado 

pelos participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Pelo CONCEDENTE: 

PAULO HENRIQUE PERNA CORDEIRO 

Secretdrio Nacional de Esporte Amador, 

Educacdo, Lazer e Inclusdo Social 

Pelo CONVENENTE: 

JERONIMO NETO BRANDAO 
Prefeito Municipal de Morrinhos/CE 
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Fls. 26 
& ei. Documento assinado eletronicamente por JERÔNIMO NETO BRANDÃO, Usuário Externo, em__% / 

.T:mflm.) É 31/12/2023, às 16:36, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 dghrica / 

eletrónica Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. . 

». — | Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Perna Cordeiro, Secretário(a) Nacional de 

Jel! j Esporte Amador, Educacdo, Lazer e Inclusdo Social, em 31/12/2023, as 17:08, conforme horario 

pn n oficial de Brasília, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

e 2020 da Presidéncia da República. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei- 

autenticacao, informando o código verificador 14915196 e o código CRC 471F34CB. 

0.1. 

Referência: Processo nº 71000.093529/2023-10 SEI nº 14915196 

https://sei.cidadania.gov.brisei/controlador. php?acac=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizarid_documento=164697428i.. — 1949



S R 
MINISTERIO DO ESPORTE 1 @ 

{OFIs > 
À o 

TRANSFEREGOV \ 
R, 

N°/ ANO DA PROPOSTA: o S 

070033/2023 

OBJETO: 

Implementag@o e Desenvolvimento do Projeto de Incentivo ao Esporte no Municipio de Morrinhos-CE 

CARACTERIZACAO DOS INTERESSES RECIPROCOS: 

A prefeitura de Morrinhos-CE, assim como o Ministério do Esporte, no objetivo de fomentar a pratica de atividade fisica, 

possui interesse em disseminar e incentivar a pratica de atividades esportivas para a populagdo local do municipio, visando a 
saúde e melhoria na qualidade de vida dos municipes através da aquisigdo de materiais esportivos que irá propiciar as atividades 

esportivas, e consequentemente a inclusão social, bem estar e qualidade de vida a sociedade local 

RELACAO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 

A proposta do Ministério do Esporte auxiliara a Prefeitura de Morrinhos no incentivo ¢ na inclusio social dos municipes a 

pratica de exercicios fisicos por meio de atividades esportivas 

PUBLICO ALVO: 
Criangas, adolescentcs, jovens ¢ adultos do municipio de Morrinhos-CE 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 

Um problema notério encontrado no municipio é a dificuldade de propiciar o acesso as politicas públicas de inclusdo nas 
localidades mais vulneraveis. Com a aquisição dos materiais esportivos para o municipio de Morrinhos, gerando interação entre 
criangas, jovens, adolescentes e adultos, o alcance a localidades menos favorecidas sera maior, impactando de maneira positiva 

no enfrentamento do problema de acessibilidade. 

RESULTADOS ESPERADOS: 

Com o Projeto, espera-se diminuir o indice de criminalidade no municipio aplicando o principio da educagdo por meio do 

esporte e atividades recreativas, bem como a promogdo de saúde ¢ gestdo participativa. Mas o objetivo principal do municipio é 
democratizar o esporte, a inclusdo e a convivéncia social. 

1- DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: | NOME DO ORGAO/ORGAO SUBORDINADO OU UG: 
51000 MINISTERIO DO ESPORTE 

CPF DO RESPONSAVEL: NOME DO RESPONSAVEL: 

704.684.439-91 ANA BEATRIZ MOSER 

ENDERECO DO RESPONSAVEL: CEP DO RESPONSAVEL: 

Esplanada dos Ministérios, Bloco A 70062-900 
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2- DADOS DO PROPONENTE P 
PROPONENTE: ivFls 8 
07.566.920/0001-10 À n 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: N ERilbrica / 
MUNICIPIO DE MORRINHOS — 
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA JOSE IBIAPINA, SN 

CIDADE: UF:  [CODIGO CEP: EA DDD/TELEFONE: 
MORRINHOS CE MUNICIPIO: |62550000 Administragao 8836651130 

1479 Pública Municipal 

BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE: 
001 - BANCO DO BRASIL SA 3956-X 169765 
CPF DO RESPONSAVEL: NOME DO RESPONSAVEL: 
285.199.493-04 JERONIMO NETO BRANDAO 

ENDERECO DO RESPONSAVEL: CEP DO RESPONSAVEL: 
RUA ANTONIO PEREGRINO, 81 - CENTRO 62550000 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: s 900,959:00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 950,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 
2024 R$ 900.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 950,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 31/12/2023 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2025 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2025 
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6- PLANO DE TRABALHO 

Metanº: |1 

Especificação: — Implementação e Desenvolvimento do projeto de incentivo ao esporte no município de Morrinhos-CE- , 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 900.950,00 

Inicio Previsto: 01/01/2024 | Término Previsto: 01/01/2025 | Valor Global: R$ 900.950,00 

UF: Municipio: CEP: 

Enderego: 

Etapa/Fase nº: b 

Especificação: MATERIAL DE IDENTIFICA«AO E DIVULGA«ÃO 

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto: 

1.0 un R$2.721,49 |01/01/2024 01/01/2025 

Etapa/Fase nº: 2 

Especificagio: MATERIAL ESPORTIVO 

Quantidade: Valor: Inicio Previsto: Término Previsto: 

1.0 un R$ 636.251,15 | 01/01/2024 01/01/2025 

Etapa/Fase n°: 3, 

Especificagfio: RECURSOS HUMANOS 

Quantidade: Valor: Inicio Previsto: Término Previsto: 

1.0 UN R$ 73.437,36 | 01/01/2024 01/01/2025 

Etapa/Fase nº: 4 

Especificação: UNIFORME 

Quantidade: Valor: Inicio Previsto: Término Previsto: 

1.0 un R$ 188.540,00 |01/01/2024 01/01/2025 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MINISTERIO DO ESPORTE 

MES DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

META Nº: 1 VALOR DA META: R$ 900.000,00 

DESCRIÇÃO: Implementação e Desenvolvimento do projeto de incentivo ao esporte no município de Morrinhos-CE 

VALOR DO REPASSE: R$ 900.000,00 | PARCELAN": | 

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MUNICIPIO DE MORRINHOS 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2024 

METAN": 1 VALOR DA META: R$ 950,00 

DESCRIÇÃO: Implementação e Desenvolvimento do projeto de incentivo ao esporte no município de Morrinhos-CE 

VALOR DO REPASSE: R$950,00 | PARCELAN®: | 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: AUXILIAR 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento INATUREZA DA DESPESA: 339039 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 IUF: CE lMUNlCIPlO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: MESES IQUANTLDADE: 24,00 V. UNITÁRIO: R$ l.559.89|V.TOTAL: R$ 37.437.36 

OBSERVAÇÃO: - Auxilia nos processos de desenvolvimento do projeto, levanta necessidades e requisitos, Acompanha 
cronograma, desenvolve planilhas e apresentações e controla documentações. Rotina de trabalho de 40 horas 

semanais. (Serão 2 auxiliares, durante o período de 12 meses. 2 auxiliares x 12 meses = Quantidade 24) 

DESCRIÇÃO DO BEM/-SERVIÇO: BRAÇADEIRA DE CAPITÃO TY 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 IUF: CE IMUNIC[PIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: UN ‘QUANTLDADE: 120,00 V. UNITARIO: R$ 9,60 | V.TOTAL: R$ 1.152,00 

OBSERVACAO: RY Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, ajustavel, em material náilon nas cores preta, 

vermelha e branca. 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: BOLA DE FUTEBOL - Costurada a mao, fabricada em microfibra, com peso de 430 a 
445g, circunferéncia: 68 a 69,5¢cm, com camara de Borracha butilica. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento TNATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José [biapina Rocha, 829 

CEP:  62550-000 IUF: CE lMUNlClPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: UN IQUANTIDADE: 120,00 V. UNITARIO: R$ 130,23|V.TOTAL: R$ 15.627,60 

OBSERVACAO: 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: COORDENADOR 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento ]NA’I‘UREZA DA DESPESA: 339039 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. Jos¢ Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: MESES lQUANTlDADE: 12.00 V. UNITARIO: R$ 3.000,00 | V.TOTAL: R$ 36.000,00 

OBSERVACAO: - Coordenar a fase de estruturação do Projeto monitorar as atividades desenvolvidas a fim de garantir a boa 

execugdo do objeto pactuado dialogar constantemente com o interlocutor do Sistema Eletrnico Transferegov, 
bem como auxiliar os demais profissio nais na execugdo das atividades por ele desenvolvidas e assegurar a 

visibilidade do Projeto, utilizando as orientações de identificagéo visual do Governo Federal/ Ministério do 
Esporte. Rotina de trabalho de 40 horas semanais 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: Saldo Remanescente MATERIAL DE Identificação E Divulgação 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339039 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 IUF: CE |MUN1C|P10: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: un IQUANTLDADE: 1,00 [V. UNITÁRIO: R$ 51,49 lV.TOTAL: R$ 51,49 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVICO: PANFLETOS PARA DIVULGAO PANFLETOS EM PAPEL COCHE 40 KG, TAM 
15X21 CM Panfletos para divulgação: panfletos para divulgação em papel couché 150gr 

brilho: mais espesso, Tamanho 148 X 210 mm AS, com diagramação. arte a combinar na 
solicitagdo do servigo. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339032 
ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 
CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 2000,00 V. UNITARIO: R$ 0,40 | V.TOTAL: R$ 800,00 
OBSERVAGCAO: 
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: CARTAZ PARA DIVULGAÇÃO DE EVENTOS 32X42CM Cartaz pará givulgaca6y 
impressão de cartaz para divulgação de eventos, 32x42cm, papel couché 1268 com brilho, 

o que aumenta a resistência a fatores externos. F‘S 3 Z 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339032 — | 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 ke 

CEP: 62550-000 |UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 500,00 V. UNITARIO: R$ 1,10 | V.TOTAL: R$ 550,00 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVICO: IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 - Impressão de Banner medindo 5x3 

metros, com logomarca ¢ arte a ser definida posteriormente, a impressdo seré feita em lona 

eletrostatica, policromia, com bastdes, ponteira e corda. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento INATUREZA DA DESPESA: 339032 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 lUF: CE ]MUN]CIPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: H IQUANTIDADE: 4,00 V. UNITÁRIO: R$330,00 [ V.TOTAL: R$ 1.320,00 

OBSERVACAO: 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: UNIFORMES CAMISAS E CALÇÕES VÔLEI DE AREIA - Kit Uniformes para vôlei de 

areia camiseta short: kit personalizado de Vôlei, tecido dry fit com proteção solar e 
impressão digital de alta qualidade. Personalização e arte serão definidas no ato da compra. 

Tamanhos entre PP ao GG. Kit com 6 
ternos completos. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 lUF: CE IMUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: KIT |QUANTlDADE: 25,00 V. UNITARIO: R$ 848,00 lV.TOTAL: R$ 21.200,00 

OBSERVACAO: 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: UNIFORMES CAMISAS E CALCOES PARA FUTSAL - Uniforme esportivos - 

Especificagio: camisa ¢ calção no dry fit, 100 sublimado em diversas cores, com logotipo 
do Municipio, e arte a ser definida posteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. 

Tamanhos entre PP ao GG 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento INATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. Jos¢ Ibiapina Rocha, 829 

CEP: _ 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: KIT IQUANTIDADE: 60,00 V. UNITARIO: R$ 789,00 ‘ V.TOTAL: R$ 47.340,00 

OBSERVACAO: 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: UNIFORME PARA FUTEBOL CAMISETA SHORT - Uniforme esportivos - 

Especificagio: camisa e calção no dry fit, 100 sublimado em diversas cores, com logotipo 

do Municipio, e arte a ser definida posteriormente. Contendo cada conjunto 20 unidades 

Tamanhos entre PP a0 GG. 
NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento INATURE' DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: KIT [QUANTIDADE: 120,00 |V-UNITARIO: R$ 1.000,00 | V.TOTAL: R$ 120.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVICO: FITA DE DEMARCAGAO PARA VOLEI DE AREIA 5CMX 8M X 16M Fita de 

demarcação para vôlei de areia: fita de Sem resistente feita em fio de 100 poliéster de alta 

tenacidade. Pontas reforgadas e cauterizadas para desfiamento e ilhós para passar o gancho 
metálico. As fit as devem possuir delimitação de área de saque. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento |NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP:  62550-000 |UF: CE |MUNICll’lO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: UN LQUANT[DADE: 13,00 V. UNITARIO: R$ 162,05 l V.TOTAL: R$ 2.106,65 

OBSERVAÇÃO: 

Relatório emitido em 28/08/2024 11:12:17 Página 6 de 10



DESCRIÇÃO DO BEM/SERVICO: RESERVATORIO DE AGUA TERMICO 12L Capacidade: 12L, Utilidade: Esporte, 
campo e lazer Bocal que facilita a colocação de gelo. Pés retriteis. Conscrvaçãç:ªpg 

liquidos frios e quentes. Conservagdo térmica de no minimo 10 horas. Isolamíento térmico 

com espuma de PU poliuretano, livre de CFC.- Material não toxico e recicldvel. 

NATUREZA DA AQUISIGAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 — Y1), 
ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 Ribrica 
CEP: 62550-000 |UF: CE |[MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS S —] 
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 20.00 V. UNITARIO: R$ 190,00 | V.TOTAL: R$ 3.800.00 
OBSERVACAO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: REDE DE VÔLEI DE AREIA 8,5X1M Rede de vôlei de areia 8,5x1m: confeccionada com 

polietileno 2mm 100 virgem e com tratamento Anti -UV. Borda: Poliéster com cordas e 

ilhós de latão. Garantia Contra defeitos de fabricação. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 
CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 13,00 |V; UNITARIO: R$ 172,30 | V.TOTAL: R$ 2.239,90 

OBSERVACAO: 
DESCRICAO DO BEM/SERVICO: APITOS DE FUTEBOL Fabricado em plástico ABS, 130 metros de alcance, intensidade 

A sonora de 115 DB, com cerca de 30g. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZAGAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 50,00 |V; UNITARIO: R$ 74,90 | V.TOTAL: R$ 3.745,00 
OBSERVACAO: 
DESCRICAO DO BEM/SERVICO: BOLA DE VOLEI DE AREIA 
NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 
CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 70,00 [V-UNITARIO: RS 120,00] V.TOTAL: RS 8.400,00 
OBSERVACAO: Tamanho 5 oficial, costurada, circunferéncia: 66 -68cm, Peso: 260-280g 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: TENIS DE FUTSAL COSTURADO 
NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 
ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 
CEP:  62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: PAR — [QUANTIDADE: 120000 _|V. UNITARIO: RS 100,00 [ V.TOTAL: R$ 120.000,00 
OBSERVACAO: indicado para Jogo de Futsal Material: Sintético Cabedal: Material Sintético Solado: Borracha. Tamanhos 

diversos. 
DESCRICAO DO BEM/SERVICO: PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL PAR DE REDES DE FUTSAL DE 

SEDA OFICIAL, 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP:  62550-000 IUF: CE IMUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: PAR IQUANTIDADE: 20,00 V. UNITARIO: R$ 320,00 | V.TOTAL: R$ 6.400,00 

OBSERVACAO: confeccionada em polietileno nylon de filamento continuo de 4.0 mm, malha de 12 x 12 cm, na cor branca, 
medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, entre 2.0 m a 2,20 m de al tura, com profundidade inferior de 1,0 

me superior de 0.48 m. 
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVICO: BOLA DE FUTSAL COSTURADA TSR PE & 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 = A 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 oFls. 2 U E 

CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS —MA / 

UNIDADE: UN [QUANTIDADE: 12000 [V. UNITARIO: R$ 119,50 | V.TOTAL: R$ 14/840;00, 

OBSERVAÇÃO: confeccionada em PU, com gomos termo soldados, dupla laminação, contendo em seu interior câmara em butil, 

com 50 cm a 53 em de circunferência, pesando entre 250 e 280 gramas, miolo de silicone removivel e 

lubrificado, aferida, oficializada pela 
Confederação Brasileira de Futsal, 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: MEIAO PARA JOGADOR - 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 IUF: CE IMUNIClPlO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: PAR IQUANTI.DADE: 4200.00 lV. UNITARIO: R$ 30.90 | V.TOTAL: R$ 129.780.00 

OBSERVACAO: Meião esportivo, composto de poliamida, poliéster ¢ algodão, tamanho 39/44, cano longo. 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: REDE PARA FUTEBOL DE CAMPO Rede para Futebol de Campo tamanho Padrão 

7,50m largura, 2,50 altura, 0,88m de profundidade superior, 1,80m de profundidade 

inferior. Fio 4mm de Nylon, Composigdo: 100 Polietileno. 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento INATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP: 62550-000 [UF: CE [MUNlClPlO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: PAR |QUANTIDADE; 20,00 V. UNITARIO: R$ 317,00 | V.TOTAL: R$ 6.340,00 

OBSERVACAO: 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: COLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL MATERIAL DRY FIT 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento —[NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP:  62550-000 |UF: CE |MUNIC1PIO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: UN |QUANT1DADE: 600,00 V. UNITARIO: R$ 12,70 I V.TOTAL: R$ 7.620,00 

OBSERVACAO: Coletes de treino de futebol 100 Poliéster, laterais abertos com Elastico na parte Inferior barra, gola careca com 

viés, composigdo 100 Poliéster. Tamanho P - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanho M - 60cm Altura x 42cm 

Largura, Tamanho G - 63cm Altura x 44cm Largura. (250 unidades para modalidade futebol e 250 unidades 

apra modalidade Futsal ¢ 100 unidades para volei) 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento [NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 
CEP: 62550-000 |UF: CE [MUNICIPIO: 1479 - MORRINHOS 
UNIDADE: PAR — [QUANTIDADE: 300000 — |V. UNITARIO: R$ 79,90 | V.TOTAL: RS 239.700,00 

OBSERVACAO: chutcira para futebol de campo, feita em couro sintético, costurada, fechamento em cadargo, palmilha 

removivel em EVA, com travas de borrachas, solado em pve. 

DESCRICAO DO BEM/SERVICO: CANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 

NATUREZA DA AQUISICAO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 339030 

ENDERECO DE LOCALIZACAO: R. José Ibiapina Rocha, 829 

CEP:  62550-000 IUF: CE lMUNlCIPlO: 1479 - MORRINHOS 

UNIDADE: PAR |QUANTIDADE: 3000,00 V. UNITÁRIO: R$ 25,00 ‘ V.TOTAL: R$ 75.000,00 

OBSERVACAO: feita em material de Polictileno material termo pléstico, Espuma de EVA parte interna do produto, peso de 

aproximadamente 75gr, tamanho único, com revestimento de pléstico e espuma macia. 

10 - PLANO DE APLICACAO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 

Serviços Aplicação 
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NATUREZA DA DESPESA 

Relatório emitido em 28/08/2024 11:12:17 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

339030 R$ 824.791,15 R$ 824.791,15 R$ 0,00 R$ 0,00 

339032 R$ 2.670,00 R$ 2.670,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

339039 R$ 73.488,85 RS 73.488,85 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 900.950,00 
AR 
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11 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 

para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Teso: 

Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos Grii 

da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. /_:ff ‘%\ 
S o 

Pede Deferimento, Ã ’Fls 3—@6 \ ) 
T/ rica / 

man 

t—— 

Local e Data Proponente 

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 

(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13 - ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: R I 
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA GERENCIAL .pdf 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

Nome do Arquivo: - : 

Publicação Dou 954516 - 2023.pdf 

SEI MC - 14915196 - Convênio 177 - 2023.pdf 



<
 MÓRRINHOS — É 

Trabalho e Compromisso 

' Ráhm;a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPOR 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Descrição da Necessidade da Contratação 

A prefeitura de Morrinhos-CE e o Ministério do Esporte têm como objetivo fomentar a prática 

de atividades físicas na população local, visando a melhoria da saúde e qualidade de vida dos 

municipes. A aquisição de materiais esportivos é essencial para proporcionar as atividades 

esportivas e promover a inclusão social, bem-estar e qualidade de vida na comunidade. A 

contratagdo deste objeto é fundamental para atender as necessidades da população e garantir 

o cumprimento da lei de licitações. 

2. Demonstração da previsdo da contratação no plano de contratagdes anual - PCA 

A prefeitura de Morrinhos-CE inclui em seu plano de contratagao anual a aquisição de materiais 

esportivos para fomentar a pratica de atividades fisicas e promover a saúde e qualidade de vida 

da populagao local, em conformidade com a nova lei de licitagao 14.133. 

3. Descrição dos Requisitos da Contrata¢do 

3.1 0 presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para Execução do Projeto de 

Incentivo ao Esporte no Municipio de Morrinhos-CE, conforme condições, quantidades, 

exigéncias e estimativas estabelecidas neste instrumento e anexos. 

3.2 A contratagdo pretendida visa prover as necessidades da Secretaria de Educagao, Cultura e 

Desporto do municipio de Morrinhos. 

3.3 Trata-se de bens essenciais para desenvolvimento Projeto de Incentivo ao Esporte aos 

Morrinhenses no exercicio de 2024. 

3.5 Requisitos da Contratação. 

3.5.1 Consiga entregar os produtos e servigos dentro dos prazos e em consonancia ao acordo de 

nivel de servigo estabelecido; 

3.5.2. Mantenha as informag6es da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

3.5.3. Devera aplicar as normas técnicas da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT/NBR, referente ao uso de materiais at6xicos, biodegradaveis e reciclaveis; 

3.5.4. Planeje previamente suas atividades; 

3.5.5. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtengdo de certificagio do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial - INMETRO como 

produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagdo aos seus similares; 

3.5.6. Deverd adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de 

sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 

(88) 3665-1130 

? 
(ã) educacao@morrinh morrinhos.ce.gov.br 
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2012 da Presidéncia da Republica, dando preferéncia para aqueles fabricados com materiais 

reciclaveis. 

3.5.7. Proponha solugdes baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores préticas 

de mercado e de acordo com as recomendagdes dos fabricantes das solugdes; 

3.5.8. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE; 

3.5.9. Todos esses requisitos tém como objetivo a entrega de produtos e servigos com qualidade 

preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

3.5.10. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o 6nus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relagdo aos encargos trabalhistas e previdenciarios do pessoal 

utilizado; 

3.5.11. Manter, durante toda a execugdo do objeto, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condigdes de habilitação e qualificagao exigidas em Edital. 

3.5.12. A Contratada deverd responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os 

produtos fornecidos, que deverao estar sempre dentro dos padrdes e normas que regem o setor. 

Caso não ofereçam a qualidade exigida pelo Municipio de Morrinhos, serdo rejeitados, arcando 

a EMPRESA CONTRATADA com todas as expensas / 6nus do fato. 

4. Estimativas das quantidades a serem contratadas 

4.1 A quantidade foi estimada levando em consideragdo o planejamento para o exercicio de 

2024, bem como os quantitativos contidos no Convénio Ministério do Esporte nº 177/2023 - 

Transferegovbr nº 954516/2023 (Proposta N2 070033/2023), em anexo, conforme 

demonstrado na tabela abaixo: 

Item Especificagdo Unid Medida | Quant 

IAPITOS DE FUTEBOL 

01 |Fabricado em pldstico ABS, 130 metros de alcance, intensidade so- - Unidade 50 

nora de 115 DB, com cerca de 30g. 

IBOLA DE FUTEBOL 

02 |Costurada a mdo, fabricada em microfibra, com peso de 430 ¢ 445g,| — Unidade 120 
circunferéncia: 68 a 69,5cm, com câmara de Borracha butilica. 

IBOLA DE FUTSAL (COSTURADA) 
confeccionada em PU, com gomos termo soldados, dupla laminagao, 

03 lcontendo em seu interior câmara em butil, com 50 cm a 53 cm de| 

circunferéncia, pesando entre 250 e 280 gramas, miolo de silicone re-| 
movivel e lubrificado, aferida, oficializada pela Confederagdo Brasi- 
leira de Futsal. 

Unidade 120 

BOLA DE VOLEI DE AREIA 

04 (Tamanho 5 (oficial), costurada, circunferéncia: 66 -68cm, Peso: 260|  Unidade 70 
-280g. 

(88) 3665-1130 @ educacao 
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05 |Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, ajustdvel, em — Unidade 120 

imaterial ndilon nas cores preta, vermelha e branca. 

ICANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 
06 feita em material de Polietileno (material termo pldstico), Espuma 

de EVA (parte interna do produto), peso de aproximadamente 75gr, 
tamanho tinico, com revestimento de pldstico e espuma macia. 

CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 

07 chuteira para futebol de campo, feita em couro sintético, costurada,) 
[fechamento em cadargo, palmilha removivel em EVA, com travas de 

borrachas, solado em pvc. 

ICOLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL (MATERIAL DRY| 
— FIT) 

(Coletes de treino de futebol 100% Poliéster, laterais abertos com| 

08 |Eldstico na parte Inferior (barra), gola careca com viés, composição — Unidade 600 
100% Poliéster. Tamanho P - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanho| 

M - 60cm Altura x 42cm Largura, Tamanho G - 63cm Altura x 44cm| 

\Largura. 

FITA DE DEMARCACAO PARA VOLEI DE AREIA (5CMX 8M X 16M)| 

Fita de demarcagdo para vélei de areia: fita de 5cm resistente feita| 

09 |em fio de 100% poliéster de alta tenacidade. Pontas reforcadas e cau-|  Unidade 13 

terizadas para desfiamento e ilhds para passar o gancho metálico. As) 
|fitas devem possuir delimitagdo de drea de saque. 

IMEIAO PARA JOGADOR 
10 |Meido esportivo, composto de poliamida, poliéster e algodão, tama- Par 4.200 

nho 39/44, cano longo. 

|PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL 
\PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL, confeccionada em po- 

" 1 lietileno (nylon) de filamento continuo de 4.0 mm, malha de 12 x 1 

cm, na cor branca, medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, entre| 

2.0 m a 2,20 m de altura, com profundidade inferior de 1,0 me supe- 
rior de 0,48 m. 

IREDE DE VOLEI DE AREIA 8,5X1M 
12 Rede de vélei de areia 8,5x1m: confeccionada com polietileno 2mm) 

100% virgem e com tratamento Anti-UV. Borda: Poliéster com cor- 

das e ilhds de latdo. Garantia Contra defeitos de fabricagdo. 

IREDE PARA FUTEBOL DE CAMPO 

13 \Rede para Futebol de Campo tamanho Padrão (7,50m largura, 2,50, 

altura, 0,88m de profundidade superior, 1,80m de profundidade infe- 
rior. Fio 4mm de Nylon, Composição: 100% Polietileno. 

RESERVATORIO DE AGUA TERMICO (12L) 
Capacidade: 121, Utilidade: Esporte, campo e lazer Bocal que facilita| 

14 (@ colocagdo de gelo. Pés retrdteis. Conservagdo térmica de liquidos| Unidade 20 
|frios e quentes. Conservagdo térmica de no minimo 10 horas. Isola-| 
imento térmico com espuma de PU (poliuretano), livre de CFC. - Ma- Q/ 
terial ndo tóxico e recicldvel. 

Par 3.000 

Par 3.000 

Par 20 

Unidade 13 

Par 20 

3665-1130 [E_ô educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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ITENIS DE FUTSAL (COSTURADO) 
15 |indicado para Jogo de Futsal; Material: Sintético; Cabedal: Materia Par 1200 

Sintético; Solado: Borracha. Tamanhos diversos. 

\UNIFORME PARA FUTEBOL (CAMISETA + SHORT) 

UNIFORMES, Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa e calção no| 

16 (dry fit, 100% sublimado em diversas cores, com logotipo do Munici- Kit 120 
|pio, e arte a ser definida posteriormente. Contendo cada conjunto 20) 

unidades (Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALÇÕES) PARA FUTSAL 

Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa e calgdo no dry fit, 100%, 
17  |sublimado em diversas cores, com logotipo do Municipio, e arte a ser| Kit 60 

definida posteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. (Ta- 

imanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) VOLEI DE AREIA 
IKit Uniformes para vôlei de areia (camiseta + short): kit personali- 

18 |zado de Vélei, tecido dry fit com proteção solar e impressdo digital de, Kit 25 

lalta qualidade. Personalizagdo e arte serdo definidas no ato da com-| 

ipra. (Tamanhos entre PP ao GG). Kit com 6 ternos completos. 

CARTAZ PARA DIVULGAGAO DE EVENTOS 32X42CM 

Cartaz para divulgagdo: impressao de cartaz para divulgagdo d 
- leventos, 32x42cm, papel couché 120g com brilho, o que aumenta a| Unidade 500 

resisténcia a fatores externos. 

IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 

Impressdo de Banner medindo 5x3 metros, com logomarca e arte a 1 
20 Unidade 4 

Iser definida posteriormente, a impressão sera feita em lona ele- 
Itrostática, policromia, com bastões, ponteira e corda. 

PANFLETOS PARA DIVULGAÇÃO EM PAPEL COUCHE 150g 
21 IPanfletos para divulgação em papel couche 150g brilho: mais es-| 

|Ipesso, tamanho 148x210mm A5, com diagramação arte a combinar] 

na solicitação do serviço 

Unidade 2.000 

5. Levantamento de mercado 

5.1 Objetivando estabelecer as características dos bens a serem adquiridos foi realizada análise 

do mercado de fornecimento de Aquisição de Material Esportivo. Desse modo, constatou-se que 

o fornecimento é feito por fornecedoras de produtos Esportivos. 

6. Estimativa do valor da contratação. 

O valor estimado da contratagdo é de R$ 827.461,15 (Oitocentos e Vinte e Sete Mil, Quatrocentos 

e Sessenta e Um Reais e Quinze Centavos), que foi baseado na proposta 070033/2023 do 

Ministério do Esporte que subsidiou o convénio Nº 177/2023. 

7. Descrição da solução como um todo â/ 

(88) 3665-1130 29 educacao@morrinhos.ce.gov.br = 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 9 CNPJ: 07.566.920/0001-10 



;. Trabalho e Compromisso 

y‘ Governo Municipal de 

£ MORRINHOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DES'P 2] 

Os produtos adquiridos deverao ser entregues diretamente no local indicado na Autorizagdo de 

Fornecimento. 

O (s) bem (s) objeto deste instrumento devera (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota 

(s) fiscal (is) distinta (s), ou seja, de acordo com a Autorizagdo de Fornecimento, constando o 

número do Processo, niimero da respectiva Autorizagdo de Fornecimento. 

É de inteira responsabilidade do vendedor o transporte do objeto da licitagio para o local 

designado na Autorizagio de Fornecimento. 

Qualquer avaria do produto ocasionado pelo transporte, não será aceito e o mesmo devolvido 

imediatamente. 

O produto devera estar em conformidade com a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

dispde sobre o c6digo que estabelece as normas de protegao e defesa do consumidor, de ordem 

pública e interesse social, nos termos dos art. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituigio 

Federal e art. 48 de suas Disposições Transitérias. 

No prego estdo inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, 

instalação, mão de obra, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 

contratagdo, despesas com custo, descarga, seguro e frete, obrigagdes sociais, trabalhistas, 

fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os dnus diretos. 

Todas as despesas relacionadas com a execugio do objeto correrdo por conta da proponente 

vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

Fica assegurado a Secretaria Municipal, o direito de, a qualquer tempo, proceder a avaliagio do 

objeto deste procedimento, bem como, solicitar amostras e quaisquer documentos pertinentes 

aos mesmos 

8. Justificativas para o parcelamento ou nio da solugio 

A licitagao publica é um processo seletivo mediante o qual a Administragdo Pública oferece 

igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade 

no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas 

delas. Por fim, a execugdo do objeto serd realizada de forma parcelada, ou seja, em conformidade 

com o principio do parcelamento, a contratação serd por item, e visa melhor aproveitamento 

dos recursos disponiveis no mercado, além da ampliação da competitividade. A competição por 

itens favorece a competitividade, fazendo com que torne-se possivel a administragio pública 

obter valores mais vantajosos em suas contratagdes. 

9. Resultados pretendidos 

Pretende-se, com o presente processo, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratagdo mais vantajosa para o municipio. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isondmico entre os licitantes, bem como a justa 

competigdo, bem como evitar contratagdo com sobreprego ou com prego manifestamente 

inexequivel e superfaturamento na execugio do contrato. @/ 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
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Os resultados culminam no atendimento da necessidade do município em garantir a 

manutenção ininterrupta do serviço de alimentação dos estudantes da rede municipal de 

ensino. 

10. Providências a serem adotadas; 

Será previsto no edital e no contrato o servidor para fiscalização, de acordo com sua área 

técnica, que será responsável pela fiscalização e acompanhamento do objeto do contrato, que 

poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na 

entrega dos servigos/objetos. 

11. Contratagdes correlatas e/ou interdependentes; 

— . Não há necessidade de contratagdes correlatas. 

12. Possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

Em observancia a promoção do desenvolvimento sustentavel, as especificagdes para a aquisição 

de bens buscaram atender critérios de sustentabilidade ambiental os materiais/bens a serem 

adquiridos ndo causam impactos ambientais significativos, pois os botijoes serão reutilizados. 

No entanto, a contratada devera atender as exigéncias e normas relativas aos impactos 

ambientais, descritas neste instrumento. 

13. Declaragdo de viabilidade. 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratagao da solução descrita mencionada, ou 

seja, contratagdo de empresa para aquisigdo dos produtos em tela descritos, mostra-se possivel 

e tecnicamente necessaria, bem como, diante do exposto, declara-se ser viavel a contratagao 

7— pretendida para o presente objeto. 

Morrinhos/CE, 18 de Setembro de 2024. 

Francisca Girlianªran]o Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

Dua s, SQejns 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

orrinhos.ce.gov.br 
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PORTARIA Nº 06/2021,DE 01 DE JANEIRO DE 2021 

O Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal de 
Morrinhos, Jerdnimo Neto Brandão, no uso das atribuides e prerrogativas 
legais que lhe confere a Lei Organica desse Municipio, 

RESOLVE: 

Art. lo - NOMEAR a Sra. Francisea Girliane Aratjo Teixeira, 
inscrita no CPF sob o nº 623.662.383-04, para exercer a fungdo de Secretiria de 
Educação, Cultura e Desporto da Prefeitura Municipal de Morrinhos, a partir da data 
da publicagdo desta Portaria. 

Art. 2° — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo, 
revogadas as disposigdes em contrario. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE e 
CUMPRA-SE. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS, em 01 de janeiro .2021. 

Í 

S K " 
JERÔNIMO NETCg BRANDÃO 
Prefeito Municipat de Morrinhos 

Rua José Ibiapina Rocha, s/n - CEP- 62 550-000 - Telefax- (88) 36631355 
Morrinhos - Ceara - CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920 247-8
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PORTARIA Nº 07/2024, DE 01 DE ABRIL DE 2024. 

“Dispée sobre a Designacio de membros 
Comissio de Planejamento 
e d4 outras providências”, 

da 
das Contratagies 

Art. 1° — DESIGNAR os membros da Comissão Contratagdes, de acordo com os Deci 
de Planejamento das retos Municipais Nº 0] e 02/2024, e Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a seguir: 

CARGO NOME PR ] RG |  Presidente Ana Kesley Soeiro 066.890.973-07 2006098061500 Secretário Lara Kézia Vasconcelos da Silva 027.032.753-31 2003005112058 [ Coordenador | Maria lane fres Adriano _[611.148.513-02 2006098061674 | 

Art. 2°- Ag designagdes formalizadas nesta portaria não implicam na percepgio de 
renumeragdo adicional 4 dos Cargos aos quais estão nomeados os servidores designados, 

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, 

PAÇO DA PREFEITU RA MUNICIPAL DE MORRINHOS-CE, em 01 DE ABRIL DE 2024. 

º 188) 3665-1130 o ouvidoria&morrinhos.ce.gov.br @ morrinhos.ce.gov.br 
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MAPA DERISCOS 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA IMPLEMENTAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS - CE, OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Contratação e execução deficiente do objeto 

F PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Média IMPACTO: |Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o ob!eto foi eSpeCllflCadO .adequadame_nte, 

contemplandounidade de medida, locais de execução, 

quantidade e prazo de início. 

AÇÃO DE Havendo erro, devolver para complementação das 
CONTIGENCIA: informações. 

RESPONSÁVEL SETOR DEMANDANTE 

CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de 
Contratação 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Baixa IMPACTO: |Baixo 
- AGAO PREVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem 

( tomados para oplanejamento de contratagio 
AGAO DE Providenciar o ato de designação formal da equipe de 
CONTIGENCIA: planejamento. 

RESPONSAVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

ELABORACAO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

Licitagdo fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 
PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: | Alta IMPACTO: í Alto 

. Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, 
ACAO PREVENTIVA: os requisitos previstos no INSTRUGAO NORMATIVA SEGES| 

INº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022. 

AGAO DE Corrigir as deficiéncias detectadas nos estudos preliminares 
CONTIGENCIA: 

RESPONSAVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO A 

© (88)3665-1130 

Q 
íª educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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| SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESRORTO-? 

ETAPA: |ELABORACAO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 
PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Alta IMPACTO: |Alto 

” Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os| AÇÃO PREVENTIVA: . uisitosprevistos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MH 
INº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022. 

ACAO DE Revisdo do termo de referéncia e incluir as instrugdes 
CONTIGENCIA: ausentes. 
RESPONSAVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

APROVACAO DO TERMO DE REFERENCIA 

Auséncia da aprovagio do Termo de Referencia 
PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: | Baixa IMPACTO: | Alto 
ACAO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificagio com item de aprovagdo do 

TR pelaautoridade competente, 

ACAO DE Encaminhar 3 autoridade competente o processo para 
CONTIGENCIA: aprovagdo doTermo de Referéncia. 

RESPONSAVEL ORDENADOR DE DESPESA. 

Morrinhos - CE, 18 de Setembro de 2024. 

Ç o 
Francisca Gírlianâraú]o Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

L f an 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente da Comissão de Planejamento 

/ 

wwy, ] 
Agente Reqdisitante 

(88) 3665-1130 (fâ edumcaa@mcrrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 
SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E DESPORTO 

TERMO DE REFERENCIA - AQUISIGAO - LEI 14.133/2021 

CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO 
AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O PROJETO “AQUISICAO DE INSTRUMENTOS E 

EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE”, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

Item [Especificagdo Quant V. V. Total 
Unid Medida 

& IAPITOS DE FUTEBOL 

01 |Fabricado em pldstico ABS, 130 metros de alcance| Unidade 50 74,90 3.745,00 

ntensidade sonora de 115 DB, com cerca de 30g. 

IBOLA DE FUTEBOL 

Costurada a mão, fabricada em microfibra, com peso dq 
430 à 445g, circunferéncia: 68 a 69,5cm, com câmara; 
[de Borracha butílica. 

IBOLA DE FUTSAL (COSTURADA) 

onfeccionada em PU, com gomos termo soldados, 

{dupla laminação, contendo em seu interior câmara em| 
03 |butil, com 50 cm a 53 cm de circunferéncia, pesando| Unidade 120 | 119,50 | 14.340,00 

fentre 250 e 280 gramas, miolo de silicone removivel e| 
ubrificado, aferida, oficializada pela Confederagdo 
Brasileira de Futsal. 

BOLA DE VOLEI DE AREIA 

04 iTamanho 5 (oficial), costurada, circunferéncia: 66 - Unidade 70 | 120,00 | 8.400,00 
68cm, Peso: 260 -280g. 

IBRACADEIRA DE CAPITAO TY RY 
Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, 
lajustável, em material ndilon nas cores preta, vermelha| 
le branca. 

ICANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 

ffeita em material de Polietileno (material termo| 
06 |pldstico), Espuma de EVA (parte interna do produto), Par 3.000| 25,00 | 75.000,00 

lpeso de aproximadamente 75gr, tamanho tnico, com 
revestimento de pldstico e espuma macia. 

(CHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 
chuteira para futebol de campo, feita em courol 

07 [sintético, costurada, fechamento em cadargo, palmilha Par 3.000| 79,90 |239.700,00 
removivel em EVA, com travas de borrachas, solado em| 

ve. 

02 Unidade 120 | 130,23 | 15.627,60 

05 Unidade 120 | 12,16 1.216,00 
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COLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL| 
(MATERIAL DRY FIT) 
(Coletes de treino de futebol 100% Poliéster, laterais| 
labertos com Eldstico na parte Inferior (barra), gola| 
careca com viés, composigdo 100% Poliéster. Tamanho| 
IP - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanho M - 60cm| 
Altura x 42cm Largura, Tamanho G - 63cm Altura 

{44cm Largura. 

IFITA DE DEMARCACAO PARA VOLEI DE AREIA 

(5CMX 8M X 16M) 
Fita de demarcagdo para vélei de areia: fita de 5cm 

09 |resistente feita em fio de 100% poliéster de alta Unidade 13 | 162,05 | 2.106,65 

tenacidade. Pontas reforcadas e cauterizadas para| 
- desfiamento e ilhds para passar o gancho metálico. As| 

Vitas devem possuir delimitação de área de saque. 

IMEIÃO PARA JOGADOR 

10 |Meido esportivo, composto de poliamida, poliéster e| Par 4.200| 30,90 |129.780,00 
lalgoddo, tamanho 39/44, cano longo. 

IPAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL 

IPAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL) 

confeccionada em polietileno (nylon) de filamento| 
11 |continuo de 4.0 mm, malha de 12 x 12 cm, na cor| Par 20 | 320,00 | 6.400,00 

lbranca, medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, 

entre 2.0 m a 2,20 m de altura, com profundidade| 

inferior de 1,0 me superior de 0,48 m. — 

IREDE DE VOLEI DE AREIA 8,5X1M 
Rede de vélei de areia 8,5x1m: confeccionada com| 

12 |polietileno 2mm 100% virgem e com tratamento Anti-|  Unidade 13 | 172,30 | 2.239,90 
UV. Borda: Poliéster com cordas e ilhds de latão. 
Garantia Contra defeitos de fabricagdo. 

IREDE PARA FUTEBOL DE CAMPO 

IRede para Futebol de Campo tamanho Padrdo (7,50m| 
13 jlargura, 2,50 altura, 0,88m de profundidade superior, Par 20 | 317,00 | 6.340,00 

1,80m de profundidade inferior. Fio 4mm de Nylon, 
IComposição: 100% Polietileno. 

IRESERVATÓRIO DE ÁGUA TERMICO (12L) 
ICapacidade: 12L, Utilidade: Esporte, campo e lazer| 
Bocal que facilita a colocagdo de gelo. Pés retrdteis. 

14 [Conservação térmica de liquidos frios e quentes| Unidade 20 | 190,00 | 3.800,00 
Conservagdo térmica de no minimo 10 horas. 

[solamento térmico com espuma de PU (poliuretano), 
ivre de CFC. - Material ndo téxico e recicldvel. 

15 [TENIS DE FUTSAL (COSTURADO) Par 1200 | 100,00 |120.000,00 

08 Unidade 600 | 12,70 | 7.620,00 
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indicado para Jogo de Futsal; Material: Sintético; 

Cabedal: Material Sintético; Solado: Borracha. 
Tamanhos diversos. 

JUNIFORME PARA FUTEBOL (CAMISETA + SHORT) 

UNIFORMES, Uniforme esportivos - Especificação: 
16 leamisa e calção no dry fit, 100% sublimado em diversas) 

lcores, com logotipo do Município, e arte a ser definida| 
Iposteriormente. Contendo cada conjunto 20 unidades| 
(Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) PARA FUTSAL 
Uniforme esportivos - Especificag@o: camisa e calgdo no| 

17 dry fit, 100% sublimado em diversas cores, com| 

logotipo do Municipio, e arte a ser definida) 
lposteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. 
(Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) VOLEI DE AREIA 
IKit Uniformes para vélei de areia (camiseta + short): kit] 

|personalizado de Vôlei, tecido dry fit com protegdo 

18 [solar e impressdo digital de alta qualidade, Kit 25 | 848,00 | 21.200,00 
\Personalizagdo e arte serdo definidas no ato da| 
icompra. (Tamanhos entre PP ao GG). Kit com 6 ternos| 
ompletos. 

CARTAZ PARA DIVULGAGCAO DE EVENTOS 32X42CM 
Cartaz para divulgagdo: impressdo de cartaz paral 

19 [(divulgagdo de eventos, 32x42cm, papel couché 120g Unidade 500 1,10 550,00 

com brilho, o que aumenta a resisténcia a fatores| 

lexternos. 

IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 
Impressdo de Banner medindo 5x3 metros, com| 

20 [logomarca e arte a ser definida posteriormente, aj Unidade 4 330,00 

impressdo sera feita em lona eletrostatica, policromia, 

icom bastdes, ponteira e corda. 

IPANFLETOS PARA DIVULGAGCAO EM PAPEL COUCHE] 

150g 
21 |Panfletos para divulgação em papel couche 150g brilho:| “ Unidade | 2.000 | 0,40 800,00 

imais espesso, tamanho 148x210mm A5, com 

diagramagao arte a combinar na solicitagdo do serviço 

Kit 120 |1.000,00|120.000,00 

Kit 60 | 789,00 | 47.340,00 

1.320,00 

Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n® 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) contados da assinatura do termo contratual, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relação a vigéncia da 

contratagao. 

FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAQ 

O objeto da presente licitagdo é a AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O 
PROJETO “AQUISICAO DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE 
MORRINHOS/CE". 

A prética regular de atividades fisicas e esportivas é fundamental para a promogio da 
saúde e bem-estar da populagdo. Com o objetivo de incentivar a pratica esportiva e promover a 
inclusdo social, a prefeitura de Morrinhos e o Ministério do Esporte estão empenhados em 
adquirir materiais esportivos que irdo possibilitar a realizagdo de diversas atividades esportivas 
para a populagdo. 

A aquisição desses materiais esportivos ira proporcionar oportunidades para que os 
munfcipes possam se engajar em praticas esportivas, contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida e para a prevengdo de doencas relacionadas ao sedentarismo. Além disso, a prética 
esportiva também promove a inclusdo social, o convivio comunitario e o desenvolvimento de 
habilidades fisicas e sociais, contribuindo para a formação de cidadaos mais saudaveis e ativos. 

Dessa forma, a iniciativa de adquirir materiais esportivos para a populagdo de Morrinhos 

de monstra o compromisso da prefeitura e do Ministério do esporte com a promoção da satide, do 
bem estar e da qualidade de vida dos municipes, incentivando a pratica esportiva como um meio 

de transformação social e de promoção da cidadania. 

A presente demanda esta prevista no Plano de Contratagdes Anuais para o exercicio de 2024, de 
acordo com a Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei Nº 

14.133/2024 no Municfpio) e Decreto Municipal Nº 03 /2024 (regulamenta o inciso VII do caput 
do art. 12 da Lei n® 14.133/2021, para dispor sobre o Plano de Contratagdes Anuais no âmbito do 

~ Municipio de Morrinhos-CE). 

LEVANTAMENTO DE MERCADO E DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO 

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e analise das alternativas possiveis de 

solugdes, podendo, entre outras opgdes: (Art. 7°,inciso Hll da IN 40/2020) 

a) ser consideradas contratagdes similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 

identificar a existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovagdes que melhor atendam as 

necessidades da administragéo; e 

b) ser realizada consulta, audiéncia pública ou didlogo transparente com potenciais contratadas, 
para coleta de contribuicdes. 

c) Para atender a demanda objeto desta contratagdo, e tendo em vista os tipos de solugdes 

disponiveis no mercado, coube a Secretaria Municipal de Educagio buscar os meios, e ferramentas 

possiveis para a escolha do melhor material que apresente aspectos de conveniéncia, 
economicidade e custo beneficio e qualidade do material. Q/ 
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Assim a solução escolhida foi a realizagdo a pesquisa junto a diversos fornecedores, com 

visualizagdo de propostas e analises dessas, observando os aspectos já mencionados. 

Para o fornecimento do objeto existem um número significativo de fornecedores existentes no 

mercado nacional, regional e local, que oferecem o item em estudo dentro das especificagdes 

solicitadas. 

A Pesquisa de Pregos para estimativa do valor médio global a ser aceito na licitagio tera 

por base um Mapa de Pregos a ser elaborado, com base na Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 65 

de 07 de julho de 2021 do Ministério da Economia. 

As comprovagdes das pesquisas de preços serd parte integrante desse instrumento. 

A solução para a AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O PROJETO “AQUISICAO 
DEINSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE”, se dar4 através 

de Pregdo Eletrénico, com critério de julgamento de MENOR PREGO POR ITEM, preservando dessa 

forma a competitividade. 

REQUISITOS DA CONTRATACAO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis: 

Subcontratagio 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratagio 

Ndo haverd exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n? 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

Condigées de Entrega 

0 prazo de entrega dos bens é de 15(quinze) dias úteis, contados do recebimento da ordem de 
compras nos quantitativos descriminados nesta. 

~ Os bens deverão ser entregues no seguinte enderego: Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro 

em Morrinhos, Estado do Ceara. 

Garantia, manutengio e assisténcia técnica 

0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de 

Defesa do Consumidor) 

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas 

avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 

de sua inexecugdo total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensio do contrato, o cronograma 

de execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila. 

As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse 
fim. M 
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O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade podera 

convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagio do plano 

de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de execugio da 

contratada, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangdes aplicéveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagdo Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanharé a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a 

regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §12, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11); 

Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagdes para a corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 111); 

O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo hébil, a situagio que 
demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessdrias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246,de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovagdo tempestiva ou à prorrogagio 
contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificard a manutengdo das condigdes de habilitagio da 
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario (Art. 23, L e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuard tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11,246, de 2022 ar;/' 
23,1V). 
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Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagio do 

contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das 

prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de 

adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragio. (Decreto n® 

11.246, de 2022, art. 21, 1V). 

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

aautoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, 

art. 21, 11). 

0 gestor do contrato acompanhara a manutengao das condi¢des de habilitagdo da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 

2022, art. 21, 111). 
O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagao para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informages sobre a consecugdo dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestdo nos termos do contrato. 

CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagio de sua conformidade com as 

especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, 

quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, 
devendo ser substitufdos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificacio da contratada, às suas 
custas, sem prejufzo da aplicagdo das penalidades. 

K 
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 02 (dois) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

s efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, $3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, 
tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 
o perfodo respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabfveis. 
Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 
circunstancia que impega a liquidagio da despesa, esta ficar4 sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagio 
da situagdo, sem 6nus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

— do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

n 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serio atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do fndice IGP-M de corregdo monetaria. 

Forma de pagamento 

O pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento. 

Quando do pagamento, ser4 efetuada a retenção tributaria prevista na legislagdo aplicavel. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 
123, de 2006, não sofrerd a retengdo tributria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar4 condicionado à apresentagio de comprovagio, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
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FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

- Empresdrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada à verificagio da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacio de funcionamento no Brasil, 
publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de margo de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurfdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P vélida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrério, nos termos do_art. 4º, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021, 
Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificagdo 
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucio Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 
consolidagdo respectiva, 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; ' 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

- da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 11 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso 1I); 

Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contébeis 

dos 2 (dois) dltimos exercicios sociais, comprovando; 

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superioresa 1 (um); 

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter 

sido constitufda há menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissao da Escrituragao Contabil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos fndices 

de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de 

habilitagao patriménio liquido minimo de 5% do valor total estimado da contratacdo. 
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As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §12). 

0 atendimento dos indices econémicos previstos neste item deverd ser atestado mediante declaragio 

assinada por profissional habilitado da drea contdbil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificagdo Técnica 

Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnolégica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentagdo de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

> O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21 

inciso | e 42, $82º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual; 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 

o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

0 custo estimado total da contratação é de R$ 827.461,15 (Oitocentos e vinte e sete mil, quatrocentos 

e sessenta e um reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos os autos do processo. 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) nº(s), 

Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo: 

ÓRGÃ! ORIGEM DOS | ENA RGÃO S 
COMPETENTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e ns SUBELEMENTO 

DE DESPESAS 

1.500000000 3.3.90.30.00 
0501 EUBLEAMSSE 02 1.700000000 3.3.90.39.00 

? Morrinhos/CE, 01 de Outubro de 2024. 

Francisca Girliane Éraúio Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

L Sevr- 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 
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A ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICÍPIO 

Senhor Assessor, 

Encaminho a Vossa Senhoria, o Processo Administrativo na modalidade Pregao 

Eletronico, autuado sob o nº 002.10/2024-PE-SEDUC, cujo objeto é a AQUISICAO DE 
MATERIAIS ESPORTIVOS PARA IMPLEMENTAGAO E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

O DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, OBJETO DO 
CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE, para exame e aprovação da Minuta do 
Edital e Anexos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Morrinhos/CE, 08 de Outubro de 2024. 

Francisca Girliane Araújo Teixeira 

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
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PREGÃO ELETRÔNICO 
Xxx.XX/xxxx-PE-SEDUC 

CONTRATANTE 

Secretaria de Educagéo, Cultura e Desporto 

OBJETO 
. AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA IMPLEMENTAGAO 

E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE 
NO MUNICIPIO DE MORRINHOS - CE, OBJETO DO CONVENIO 
177/2023- MINISTERIO DO ESPORTE”. 

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO 
R$ 827.461,15 

DATA DA SESSAO PUBLICA 
Dia XX/XX/XXXX as XXhXXmin (horário de Brasilia) 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: 

aberto 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NAO 
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